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A T O S  D A  P R E S I D Ê N C I A  
 

 

ATOS DA PRESIDÊNCIA DL 
 

ATO DA PRESIDÊNCIA N° 014-DL, de 2026 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, de acordo com o 

art. 52, inciso III, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Altair Silva, pelo período de 9 (nove) dias, a contar de 18 de maio do 

corrente ano, sem remuneração, para tratar de interesse particular.  

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 16 de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente 

REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Alesc 

O Deputado que este subscreve requer, nos termos do inciso III, do art. 52, do Regimento Interno da Alesc, a 

concessão de licença para tratar de assunto de interesse particular, sem remuneração, pelo período de 9 (nove) dias, a contar 

de 18 de maio do corrente ano. 

Altair Silva 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/04/26 

Processo SEI 26.0.000018300-7 
————  * * * ————  
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ATO DA PRESIDÊNCIA N° 015-DL, de 2026 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, de acordo com o 

art. 52, inciso III, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Fabiano da Luz, pelo período de 9 (nove) dias, a contar de 15 de abril 

do corrente ano, sem remuneração, para tratar de interesse particular.  

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 16 de abril de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente 

REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Alesc 

O Deputado que este subscreve requer, nos termos do inciso III, do art. 52, do Regimento Interno da Alesc, a 

concessão de licença para tratar de assunto de interesse particular, sem remuneração, pelo período de 09 (nove) dias, a 

contar de 15 de abril do corrente ano. 

Fabiano da Luz 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/04/26 

Processo SEI 26.0.000018146-2 
 

M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

PROJETO DE LEI 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1316 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Educação, o projeto de lei que “Institui a 

Política de Alfabetização do Território Catarinense (PATC)”. 

Florianópolis, 10 de outubro de 2025. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 071/2025 Florianópolis, 03 de julho de 2025.  

Senhor Governador,  

Submetemos à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que institui a Política de Alfabetização do 

Território Catarinense e estabelece outras providências. 

Este projeto de lei visa a instituir a Política de Alfabetização do Território Catarinense, por meio de colaboração 

entre o Estado, os Municípios e as instituições privadas de ensino, com a finalidade de garantir o direito à alfabetização das 

crianças do Território Catarinense. É público da Política em questão, os estudantes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental das redes públicas e privadas de ensino. 

Para tanto, a Secretaria de Estado da Educação cumpre o que preconiza as legislações em âmbito Federal 

no que se refere ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, regime de colaboração e engajamento entre estados e 
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municípios com comitês estratégicos estaduais e nacionais, instituído por meio do Decreto Federal n° 11.556/2023, previsto 

no inciso IV do caput do Art. 3°, de 12 de junho de 2023. 

Tal Compromisso tem por objetivos: 

I - implementar políticas, programas e ações para que as crianças brasileiras estejam alfabetizadas ao final do 

segundo ano do ensino fundamental; e 

II - promover medidas para a recomposição das aprendizagens, com foco na alfabetização e na ampliação e 

no aprofundamento das competências em leitura e escrita das crianças matriculadas na rede de ensino, até o final dos anos 

iniciais do ensino fundamental, prioritariamente aquelas que não alcançaram os padrões adequados de alfabetização, até o 

segundo ano do ensino fundamental. 

Para subsidiar a implementação da referida Lei que institui a Política, a Secretaria de Estado da Educação 

construiu um documento norteador (Processo SED 138588/2023) que contou com a participação de professores, equipe 

técnico-pedagógica das unidades escolares, técnicos da Secretaria de Estado da Educação e das Coordenadorias Regionais 

de Educação e diversas entidades, incluindo a Associação Brasileira de Alfabetização (ABALF), Associação Catarinense das 

Fundações Educacionais (ACAFE), Conselho Estadual de Educação (CEE), Federação Catarinense de Municípios (FECAM), 

Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE), Ministério Público de Santa Catarina (MPSC), Sindicato dos 

Trabalhadores em Educação de Santa Catarina (SINTE), União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), 

União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME), Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 

Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) e Universidade Estadual de Santa Catarina (UDESC). 

O Documento Norteador para Implementação da Política de Alfabetização do Sistema Estadual de Educação 

de Santa Catarina apresenta uma abordagem colaborativa para estruturar as práticas de alfabetização no Estado, 

fundamentada em marcos legais como a LDB e a BNCC. 

Este documento busca garantir o direito à alfabetização e orienta práticas pedagógicas centradas no letramento. 

Organizado em capítulos, o documento aborda os marcos legais e teóricos, destacando a importância da 

alfabetização com letramento, desde a Educação Infantil, passando pelos Anos Iniciais e alcançando todas as modalidades de 

ensino. Além disso, oferece orientações didático-metodológicas que promovem a sistematização do ensino, orientando a transição 

entre etapas educacionais a fim de consolidar a formação integral dos estudantes. Ainda assim, propõe estratégias de avaliação 

e monitoramento para acompanhar a implementação, garantindo transparência e eficácia nas ações educacionais. 

Quanto ao aumento de despesas para a administração pública, cabe informar que o documento norteador não 

prevê gastos adicionais diretos com a contratação de profissionais para a rede estadual de ensino, considerando que os 

professores já fazem parte do quadro de profissionais das escolas. 

Pelo exposto, aguardamos parecer favorável de Vossa Excelência. 

Respeitosamente,  

Luciane Bisognin Ceretta 

Secretária de Estado da Educação 

PROJETO DE LEI N° 0744/2025 

Institui a Política de Alfabetização do Território Catarinense (PATC). 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituída a Política de Alfabetização do Território Catarinense (PATC), a ser implementada em 

regime de colaboração entre o Estado, os Municípios e as instituições privadas de ensino, com a finalidade de assegurar o 

direito à alfabetização das crianças matriculadas na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental das redes 

públicas estadual e municipais de ensino e das redes privadas de ensino do território estadual. 

Parágrafo único. Compete à Secretaria de Estado da Educação (SED) coordenar a implantação, a 

implementação, o monitoramento e a avaliação da PATC. 

Art. 2° São princípios da PATC: 

I - o fortalecimento das formas de colaboração de que trata o inciso II do caput do art. 10 da Lei federal n° 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996; 

II - a garantia do direito pleno à alfabetização como condição indispensável para o desenvolvimento integral 

da criança, bem como para prepará-la para exercer sua cidadania e qualificá-la para o mercado de trabalho; 

III - a promoção da equidade educacional, considerando os aspectos regionais, socioeconômicos, étnico-

raciais e de gênero; 
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IV - o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; 

V - a garantia do direito de aprendizagem a todas as crianças matriculadas na educação infantil e o 

desenvolvimento das habilidades previstas para os anos iniciais do ensino fundamental; 

VI - a superação das defasagens de aprendizagem, com ênfase na recomposição e progressão contínua; 

VII - o respeito à liberdade, a promoção da tolerância e a valorização da diversidade; 

VIII - a valorização e o compromisso com a realização das políticas estaduais voltadas à educação de jovens 

e adultos, educação especial, educação do campo, educação escolar indígena e educação escolar quilombola; 

IX - o respeito à autonomia pedagógica dos Municípios e das instituições privadas de ensino, em conformidade 

com esta Lei; 

X - a implementação das especificidades desta Lei nos projetos político-pedagógicos das instituições de 

ensino do território estadual; 

XI - o fomento de ações e programas voltados à PATC; 

XII - a formação continuada dos professores da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, 

com ênfase nos processos de alfabetização e letramento; e 

XIII - a valorização dos profissionais da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental. 

Art. 3° São objetivos da PATC: 

I - aprimorar os indicadores de alfabetização e consolidar os direitos de aprendizagem na educação infantil e 

as aprendizagens essenciais nos anos iniciais do ensino fundamental; 

II - reconhecer as especificidades da educação infantil nos processos de alfabetização e letramento; 

III - assegurar que todas as crianças matriculadas nas redes públicas e privadas de ensino do território 

estadual estejam alfabetizadas até o final do 2° (segundo) ano do ensino fundamental; 

IV - consolidar o desenvolvimento das habilidades essenciais das crianças nos anos iniciais do ensino fundamental; 

V - promover ações que visem à equidade educacional e ao respeito à diversidade e às especificidades da 

educação de jovens e adultos, educação especial, educação do campo, educação escolar indígena e educação escolar quilombola; 

VI - fortalecer práticas docentes que garantam o protagonismo das crianças em um percurso formativo 

humanizado, inclusivo e dialógico; 

VII - contribuir para a melhoria dos índices de qualidade da educação em todo o território estadual; 

VIII - elevar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) nas escolas do território estadual; 

IX - implementar formas abrangentes de avaliação que subsidiem o monitoramento da PATC e os aspectos 

específicos da aprendizagem das crianças na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental; e 

X - garantir a formação continuada dos professores da educação infantil e dos anos iniciais do ensino 

fundamental, com ênfase nos processos de alfabetização e letramento. 

Art. 4° São eixos estratégicos da PATC:  

I - fortalecimento da aprendizagem; 

II - incentivo à prática da leitura; 

III - reconhecimento do protagonismo dos Municípios e das instituições privadas de ensino na oferta da 

educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental; 

IV - estímulo à cooperação e articulação entre as redes públicas e privadas de ensino; 

V - formação e valorização de professores da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental; 

VI - envolvimento das famílias nos processos de alfabetização e letramento; e 

VII - implantação, implementação, monitoramento e avaliação de indicadores relacionados à PATC. 

Art. 5° São agentes da PATC: 

I - os professores da educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental; 

II - os gestores escolares; 

III - os especialistas escolares; 

IV - as famílias; e 

V - a comunidade. 

Art. 6° Os Municípios poderão aderir à PATC, mediante assinatura de termo pelo Prefeito Municipal e pelo 

Secretário Municipal de Educação. 



17/04/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.024  6 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

 

 

Parágrafo único. A União dos Dirigentes Municipais de Educação de Santa Catarina (Undime/SC) e a 

Federação de Consórcios, Associações de Municípios e Municípios de Santa Catarina (FECAM) poderão participar das 

discussões, das construções, do monitoramento e das avaliações da PATC, como forma de assegurar o regime de 

colaboração entre o Estado e os Municípios. 

Art. 7° As redes privadas de ensino poderão implementar ações próprias de alfabetização, desde que 

observados os princípios de que trata o art. 2° desta Lei. 

Art. 8° A implantação, a implementação e o monitoramento da PATC serão orientados pelos resultados obtidos 

mediante avaliação estadual de larga escala e por outras ações de acompanhamento do percurso formativo da criança. 

§ 1° A avaliação de que trata o caput deste artigo aferirá o desempenho em leitura, escrita e matemática e 

será aplicada às crianças do 2° (segundo) ano do ensino fundamental das redes públicas estadual e municipais. 

§ 2° As redes privadas de ensino terão autonomia para elaborar e aplicar avaliações próprias para 

monitoramento da aprendizagem das crianças do 2° (segundo) ano do ensino fundamental. 

Art. 9° No processo de implantação, implementação, monitoramento e avaliação da PATC será utilizado um 

sistema de coleta de dados e análise de indicadores, para acompanhar os resultados, identificar dificuldades e avanços e 

orientar o replanejamento das ações para alcance ou superação das metas estipuladas. 

Parágrafo único. Os resultados da implantação, da implementação, do monitoramento e da avaliação da PATC 

serão divulgados em painel específico no sítio eletrônico da SED. 

Art. 10. Caberá à SED realizar o monitoramento da PATC, em regime de colaboração, por meio de 

comissão própria para este fim, cuja composição poderá incluir representantes da SED, da Undime/SC, da FECAM e 

do Sindicato das Escolas Particulares do Estado de Santa Catarina (SINEPE/SC), conforme regulamento por meio de 

decreto do Governador do Estado. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Florianópolis,  

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI  
 

PROJETO DE LEI N° 80/2026 

Institui diretrizes para o Protocolo Estadual Unificado de Avaliação de Risco e Proteção à 

Mulher em Situação de Violência no Estado de Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1° Ficam instituídas, no âmbito do Estado de Santa Catarina, diretrizes para a implementação do Protocolo 

Estadual Unificado de Avaliação de Risco e Proteção à Mulher em Situação de Violência, a ser aplicado após o deferimento 

de medida protetiva de urgência, com a finalidade de padronizar fluxos, classificar níveis de risco e organizar respostas 

integradas da rede de proteção. 

Art. 2° Após a concessão de medida protetiva de urgência, a mulher poderá ser acompanhada nos termos do 

Protocolo Estadual Unificado de Avaliação de Risco e Proteção, observadas as normas vigentes. 

Art. 3° Nos casos classificados como de alto risco, as políticas públicas estaduais deverão priorizar o 

atendimento célere e integrado da mulher, respeitada a disponibilidade operacional e a legislação vigente. 

Art. 4° O Protocolo poderá contemplar, entre outras medidas: 

I - fiscalização do cumprimento das medidas protetivas, nos termos da legislação federal; 

II - utilização de monitoramento eletrônico do agressor, quando determinado pela autoridade competente; 

III - disponibilização de dispositivo de alerta emergencial, conforme regulamentação própria; 

IV - encaminhamento da mulher e de seus filhos, quando necessário, à rede estadual de acolhimento institucional. 

Art 5° O Estado poderá fortalecer e articular a rede estadual de casas de abrigo, mediante execução direta ou 

parcerias com instituições públicas ou privadas, na forma da legislação vigente. 

Art. 6° O Estado poderá adotar medidas para fortalecer e qualificar o atendimento especializado às mulheres 

em situação de violência, inclusive mediante: 

I - priorização da ampliação da rede de Delegacias Especializadas de Proteção à Mulher; 

II - estruturação de espaços de atendimento humanizado nas unidades policiais; como a sala lilás. 
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III - padronização de procedimentos de registro de feminicídio e tentativa de feminicídio. 

Art. 7° As ações de prevenção à violência doméstica e ao feminicídio terão caráter permanente no Estado de 

Santa Catarina, podendo ser executadas de forma contínua, e não apenas em datas simbólicas. 

Parágrafo único. As ações poderão abranger: 

I - atividades educativas nas instituições de ensino, compatíveis com a faixa etária; 

II - campanhas informativas em eventos públicos e privados; 

III - programas de responsabilização e reeducação de agressores, conforme legislação aplicável. 

Art. 8° O Observatório Estadual da Mulher poderá consolidar dados provenientes dos órgãos estaduais 

competentes, com a finalidade de elaborar relatórios periódicos para subsidiar políticas públicas. 

§ 1° Os relatórios poderão conter, entre outros:  

I - número de feminicídios e tentativas; 

II - medidas protetivas concedidas; 

III - descumprimentos de medidas protetivas; 

IV - mulheres acolhidas na rede estadual, com ou sem filhos; 

V - tempo médio de resposta institucional;  

VI - investigações concluídas; 

VII - condenações proferidas. 

§ 2° A consolidação e divulgação dos dados observarão a legislação de proteção de dados pessoais. 

Art. 9° O Conselho Estadual dos Direitos da Mulher poderá acompanhar e avaliar a implementação das 

diretrizes previstas nesta Lei, podendo realizar reuniões periódicas e convidar representantes dos demais Poderes. 

Art. 10 Fica instituído o Pacto Estadual pelo Fim da Violência contra a Mulher Catarinense, com a finalidade 

de promover articulação interinstitucional e mobilização social. 

Art. 11 O Parlamento Estadual poderá manter página eletrônica específica para divulgação do Pacto, facultada 

a subscrição por cidadãos, empresas ou órgãos públicos. 

Parágrafo único. É facultativa a confecção de materiais institucionais destinados à divulgação do Pacto, 

observada a disponibilidade orçamentária. 

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir diretrizes para a implementação do Protocolo Estadual 

Unificado de Avaliação de Risco e Proteção à Mulher em Situação de Violência no Estado de Santa Catarina, com o objetivo 

de padronizar procedimentos, qualificar a análise de risco e organizar respostas integradas da rede de proteção após a 

concessão de medida protetiva de urgência. 

A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui grave violação de direitos humanos e afronta direta 

aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1°, III, da Constituição Federal), da igualdade material 

(art. 5°, I) e da proteção à família (art. 226, §8°). 

No plano infraconstitucional, a Lei Maria da Penha estabelece mecanismos de prevenção, proteção e 

responsabilização, reconhecendo que a atuação estatal deve ser integrada, célere e articulada entre os diversos órgãos públicos. 

Apesar dos avanços normativos, a realidade demonstra que a concessão da medida protetiva, por si só, nem 

sempre é suficiente para evitar a escalada da violência. Diversos casos de feminicídio no país ocorreram mesmo após 

deferimento judicial de proteção, evidenciando a necessidade de protocolos de avaliação de risco mais precisos e respostas 

institucionais coordenadas. 

O próprio Conselho Nacional de Justiça, por meio de diretrizes nacionais, tem incentivado a adoção de 

instrumentos padronizados de avaliação de risco, com classificação de níveis e acionamento automático de fluxos de 

proteção, como estratégia de prevenção ao feminicídio. 

No âmbito estadual, Santa Catarina já possui políticas e estruturas relevantes, como delegacias 

especializadas, rede de casas de abrigo e o Observatório da Mulher. Entretanto, a ausência de padronização formal de 

critérios de risco e de integração automática entre os órgãos pode gerar respostas desiguais conforme a região. 
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O presente projeto não cria cargos, não impõe estrutura administrativa nova, nem interfere na autonomia dos 

Poderes, limitando-se a estabelecer diretrizes e parâmetros orientadores para a atuação estatal, respeitada a disponibilidade 

orçamentária e a legislação vigente. Trata-se, portanto, de exercício legítimo da competência legislativa concorrente do 

Estado para dispor sobre proteção e defesa social, nos termos dos arts. 24, XII e XV, da Constituição Federal, bem como da 

competência suplementar prevista na Constituição do Estado de Santa Catarina. 

A proposta também fortalece: 

A atuação preventiva permanente nas escolas e espaços públicos; 

A qualificação dos registros de feminicídio e tentativa, contribuindo para redução de subnotificação; 

A consolidação de dados por meio do Observatório Estadual da Mulher; 

A articulação institucional por meio do Pacto Estadual pelo Fim da Violência contra a Mulher Catarinense. 

A experiência nacional e internacional demonstra que políticas baseadas em avaliação de risco estruturada e 

resposta rápida são significativamente mais eficazes na redução de reincidência e na preservação da vida. 

Não se trata apenas de punir o agressor. 

Trata-se de identificar, antecipadamente, quando a violência pode escalar para o feminicídio — e agir 

antes que seja tarde. 

O projeto promove racionalidade administrativa, integração de dados, eficiência da política pública e reforça o 

compromisso do Estado de Santa Catarina com a proteção integral das mulheres. 

Diante da relevância social da matéria, da sua constitucionalidade formal e material e do seu alinhamento com 

a legislação federal vigente, contamos com o apoio dos nobres Parlamentares para a aprovação da presente proposição. 

(Documento assinado eletronicamente pela Deputada Ana Paula da Silva) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 141/2026 

Institui o canal Linha Direta de denúncia de falta de acessibilidade para pessoas com 

deficiência nos equipamentos públicos do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1°. Fica instituída o canal Linha Direta de denúncia de falta de acessibilidade, voltada exclusivamente para 

o recebimento de denúncias relacionadas à ausência ou inadequação de acessibilidade nos equipamentos públicos estaduais 

para pessoas com deficiência, nos termos da legislação federal e estadual vigentes. 

§1° O canal Linha Direta será um serviço de comunicação acessível por diversos meios , incluindo 

telefone, aplicativo móvel, website e outras formas digitais, garantindo que todas as pessoas com deficiência física ou 

sensorial tenham pleno acesso ao serviço. 

§2°. O serviço será de acesso público, não podendo ser cobrado qualquer valor monetário da pessoa 

que fizer uso do canal. 

Art. 2°. O Poder Executivo Estadual será responsável pelo recebimento, triagem, encaminhamento e 

monitoramento das denúncias. 

§1°. Cada denúncia encaminhada, obrigatoriamente, gerará um número de protocolo. 

§2°. As denúncias poderão ser acompanhadas de fotos ou vídeos. 

§3°. As denúncias recebidas deverão ser registradas, analisadas e encaminhadas aos órgãos competentes 

responsáveis pela manutenção, adaptação ou fiscalização do equipamento público denunciado. 

§4°. As denúncias poderão ser feitas de forma anônima ou identificada, garantindo a proteção de dados dos 

denunciantes, conforme a legislação vigente. 

Art. 3
o

. O canal Linha Direta deverá ser acessível a todas as pessoas com deficiência física ou sensorial, 

sendo obrigatória a utilização de tecnologias que facilitem a possibilidade do ato e denunciar as irregularidades. 

Art. 4°. O Poder Executivo Estadual deverá garantir a publicidade adequada do canal Linha Direta, promovendo 

campanhas de conscientização sobre a importância da denúncia da falta de acessibilidade e os meios de comunicação disponíveis. 

Art. 5°. O Poder Executivo Estadual terá o prazo de até 30 (trinta) dias para verificar a sua veracidade da 

denúncia e dar encaminhamentos, contados a partir da data de recebimento da denúncia. 

§1°. Se confirmada a falta de acessibilidade, o órgão responsável terá o prazo adicional de até 30 (trinta) dias 

para apresentar um plano de adequação que contemple: 

I - As medidas necessárias para garantir a acessibilidade no equipamento público; e  

II - O cronograma de execução das adequações. 



17/04/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.024  9 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

§2°. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no plano de adequação poderá resultar em advertências 

e/ou outras sanções administrativas; 

§3°. O Poder Executivo Estadual deverá publicar relatórios trimestrais com o número de denúncias recebidas, 

o tempo médio para responder as denúncias, o número de casos resolvidos e o número de casos em andamento. 

Art. 6°. Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do artigo 71, inciso III, da Constituição Estadual. 

Parágrafo único. Será instituída uma comissão paritária com membros governamentais e da sociedade civil, 

composta por representantes titulares e suplentes, por Ato do Poder Executivo Estadual, tendo o propósito de elaborar a 

minuta do Decreto regulamentador da presente Lei. 

Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, de março de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 

JUSTIFICATIVA 

Apresento este Projeto de Lei, tendo como objetivo criar uma ferramenta eficiente para que pessoas com 

deficiência física possam denunciar a falta de acessibilidade em equipamentos públicos estaduais, garantindo o cumprimento 

da legislação de acessibilidade e a promoção de uma sociedade mais inclusiva, solidária e justa. 

Cabe mencionar que a ideia e a formulação inicial para apresentar um Projeto de Lei sobre o tema foi 

apresentada pela professora aposentada Maria de Lourdes Bitarães, que é uma pessoa com deficiência (PCD) e é fundadora 

do Grupo Acessibilidade - Juntos Abrimos Caminhos. 

A partir disso, fizemos uma pesquisa e tomamos base um Projeto de Lei, de autoria da Deputada Estadual Andréa 

Werner, que está tramitando na Assembleia Legislativa de São Paulo (ALESP), tendo sido aprovado em algumas Comissões. 

Além, do Projeto que tramitam na ALESP, também encontramos Projetos similares tramitando na Assembleia 

Legislativa do Paraná e da Paraíba. 

Atualmente, muitos espaços públicos não estão adequadamente adaptados às necessidades das pessoas 

com deficiência, dificultando seu pleno acesso aos serviços oferecidos pelo Estado. 

Ao instituir um canal Linha Direta de denúncias, o Estado de Santa Catarina pode afirmar seu compromisso 

com a inclusão e a dignidade das pessoas com deficiência, oferecendo um canal direto de comunicação e fiscalização. 

A responsabilidade do Estado diante dos números e das necessidades e especificidades dessa parcela da 

população brasileira impulsionaram a elaboração de uma ampla legislação referente ao tema e aos interesses das pessoas 

com deficiência, entre as quais pode-se destacar a a Lei Federal n° 13.146, de 06 de julho de 2015, a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Entretanto, mesmo reconhecendo que temos no Brasil uma ampla base legal, que assegura às pessoas com 

deficiência direitos e garantias no atendimento às suas necessidades, sendo essa legislação considerada uma das melhores 

no mundo, ainda não conseguimos garantir a essa parcela da população todos os seus direitos. Ou seja, ainda falta fazer 

valer direitos garantidos em Lei se concretizarem na prática cotidiana. 

Todas as lutas empreendidas ainda não foram capazes de superar os obstáculos que decorrem, em um grande 

número de situações, da falta de existir mecanismos para denunciar, de forma rápida, o não cumprimento da legislação 

vigente. Portanto, iniciativas como esta proposição contribuem e muito para garantir, na prática, a observância de todos os 

direitos das PCDs estabelecidos nas legislações que tratam do tema. 

Pelas razões aqui expostas, solicito aos colegas Parlamentares a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das sessões, de março de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI N° 142/2026 

Institui a campanha de conscientização para inclusão das pessoas com 

deficiência nas instituições de ensino da educação básica integrantes do Sistema 

Estadual de Educação. 

Art. 1°. Fica instituída a campanha de conscientização da importância e necessária inclusão da pessoa com 

deficiência nas unidades escolares de educação básica integrantes do Sistema Estadual de Educação nos termos da Lei 

Complementar Estadual n 170, de 07 de agosto de 1998, com os seguintes objetivos: 

I - Prevenir e combater o preconceito nas unidades escolares da educação básica; 

II - Proteger a pessoa com deficiência de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante; 

III - Capacitar docentes e equipe pedagógica para a implementação das ações de discussão, prevenção, 

orientação e solução do problema; e 

IV - Estimular atividades de promoção e apoio à conscientização dos direitos da igualdade de oportunidades 

da pessoa com deficiência, sendo livres de discriminação. 

Parágrafo único. A campanha deverá integrar o calendário escolar anual das instituições integrantes citadas 

no caput deste artigo. 

Art. 2°. A campanha, de caráter educacional, será promovida, através de acordo de cooperação entre a 

Secretaria Estadual de Educação e a Secretaria Estadual de Assistência Social, Mulher e Família, podendo ainda serem 

firmados acordos de cooperação com outros órgãos e instituições para atender aos objetivos desta Lei. 

§ 1°. Para implementação desta campanha as duas Secretarias de Estado citadas no caput deste artigo. 

indicarão equipe multiprofissional para desenvolver atividades informativas e de orientação. 

§ 2°. A equipe multiprofissional deverá ser composta por profissionais docentes especialistas em inclusão e 

educação especial, representantes das pessoas com deficiência, assessor jurídico, assistentes sociais, e outros profissionais 

da Secretaria Estadual de Educação e da Secretaria Estadual de Assistência Social. 

Art. 3°. Os responsáveis pela realização da campanha descrita no artigo 1°, tomando conhecimento de direitos 

das pessoas com deficiência que forem ameaçados ou violados, deverão orientar o encaminhamento para denúncia e 

resolução dos problemas aos órgãos competentes. 

Art. 4°. As instituições de ensino deverão elaborar um relatório anual sobre a execução da campanha. 

Art. 5° Compete à Secretaria de Estado da Educação acompanhar e fiscalizar a execução da campanha. 

Art. 6°. Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do artigo 71, inciso III, da Constituição Estadual. 

Parágrafo único. Será instituída uma comissão paritária com membros governamentais e da sociedade civil, 

composta por representantes titulares e suplentes, por Ato do Poder Executivo Estadual, tendo o propósito de elaborar a 

minuta do Decreto regulamentador da presente Lei. 

Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, de março de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 

JUSTIFICATIVA 

Apresento este Projeto de Lei, visando instituir uma campanha de conscientização para ampliar a inclusão de 

estudantes com deficiência nas escolas integrantes do Sistema Estadual de Educação, tendo como fundamentação a Lei 

Federal n° 13.146, de 06 de julho de 2015, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (também conhecida como 

Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Cabe mencionar que a ideia e a formulação inicial para apresentar um Projeto de Lei sobre o tema foi 

apresentada pela professora aposentada Maria de Lourdes Guimarães, que é uma pessoa com deficiência (PCD) e é 

fundadora do Grupo Acessibilidade - Juntos Abrimos Caminhos. 
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A partir disso, fizemos uma pesquisa e tomamos base um Projeto de Lei, de autoria do Deputado Estadual 

Duarte Bechir, que tramitou na Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG), onde foi aprovado na ALMG e sancionado 

pelo Governador daquele Estado. 

As escolas devem ser meios com alcance para promover a inclusão e, consequentemente, combater a 

discriminação das pessoas com deficiência. São um dos principais lugares onde o ser humano forma sua opinião e convicções 

que o acompanharão por toda a vida. 

A responsabilidade do Estado diante dos números e das necessidades e especificidades dessa parcela 

da população brasileira impulsionaram a elaboração de uma ampla legislação referente ao tema e aos interesses das 

pessoas com deficiência. 

Entretanto, mesmo reconhecendo que temos no Brasil uma ampla base legal, que assegura às pessoas com 

deficiência direitos e garantias no atendimento às suas necessidades, sendo essa legislação considerada uma das melhores 

no mundo, ainda não conseguimos garantir a essa parcela da população todos os seus direitos. Ou seja, ainda falta fazer 

direitos garantidos em Lei se concretizarem na prática cotidiana. 

Todas as lutas empreendidas ainda não foram capazes de superar os obstáculos que decorrem da falta de 

conhecimento e da falta de informação que colabora para impedir o avanço desejado nas ações e a efetivação da igualdade 

de direitos para todos. Portanto, iniciativas como esta proposição contribuem e muito para garantir, na prática, a observância 

de todos os direitos das PCDs estabelecidos nas legislações que tratam do tema. 

Pelas razões aqui expostas, solicito aos colegas Parlamentares a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das sessões, de março de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 160/2026 

Institui o Sistema Estadual de Bibliotecas Escolares do Estado de Santa 

Catarina - SEBESC, e dá outras providências. 

Art. 1°. Fica instituído o Sistema Estadual de Bibliotecas Escolares do Estado de Santa 

Catarina - SEBES é, vinculado à Secretaria de Estado de Educação, com o objetivo de integrar as bibliotecas escolares 

da rede estadual de ensino de Santa Catarina. 

Art. 2°. Para os efeitos desta Lei, as bibliotecas escolares são equipamentos culturais obrigatórios e 

necessários ao desenvolvimento do processo educativo, tendo como objetivos: 

I - Disponibilizar e democratizar o acesso à informação, o conhecimento e as novas tecnologias, em 

seus diversos suportes; 

II - Promover as habilidades, as competências e as atitudes que contribuam para a garantia dos direitos 

e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes, em especial no campo da leitura e da escrita, para o 

exercício do pensamento crítico; 

III - Constituir-se como espaço de recursos educativos e culturais indissociavelmente integrado ao 

processo de ensino-aprendizagem, favorecendo o desenvolvimento do senso de responsabilidade com os usos da 

informação e dos recursos informacionais; 

IV - Apresentar-se como um espaço de estudo, de leitura e escrita, de encontro, de sociabilidade e lazer, 

destinado a servir de suporte para a comunidade escolar em suas necessidades; e 

V - Acolher a comunidade escolar nas suas necessidades e respeitá-la na sua diversidade independente de 

características individuais ou socioculturais. 

Art. 3°. O Sistema Estadual de Bibliotecas Escolares do Estado de Santa Catarina  - SEBESC terá as 

seguintes funções básicas: 

I - Incentivar a implantação de bibliotecas escolares em todas as instituições vinculadas a rede estadual de 

ensino do Estado de Santa Catarina; 
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II - Promover a melhoria do funcionamento das bibliotecas escolares existentes e as que serão criadas, para 

que atuem como centros de ação cultural e educacional permanentes; 

III - Definir a obrigatoriedade de um acervo mínimo de livros e materiais de ensino nas bibliotecas escolares, 

tomando-se por base o número de estudantes efetivamente matriculados em cada unidade escolar, as etapas da educação 

básica e às especificidades da realidade local; 

IV - Implementar uma política de acervo para as bibliotecas escolares que contemple ações de ampliação, 

guarda, preservação, organização e funcionamento; 

V - Desenvolver atividades de treinamento e qualificação de recursos humanos para o funcionamento 

adequado das bibliotecas escolares; 

VI - Integrar todas as bibliotecas escolares na rede mundial de computadores, mantendo atualizado o cadastro 

de todas as bibliotecas do respectivo sistema de ensino; 

VII - Proporcionar, obedecida a legislação vigente, a criação e atualização de acervos, mediante apoio técnico 

e financeiro por parte da União; 

VIII - Favorecer a ação das bibliotecas escolares da rede estadual de ensino, para que os profissionais vinculados 

às bibliotecas escolares atuem como agentes culturais e educacionais, em favor do livro e de uma. política de leitura nas escolas; 

IX - Firmar convênios com entidades culturais, educacionais e congêneres, visando à ampliação do acervo 

das bibliotecas escolares e à promoção de atividades que contribuam para o desenvolvimento da leitura nas escolas; e 

X - Estabelecer parâmetros mínimos funcionais para a instalação das bibliotecas no âmbito das escolas,  

atendo-se ao princípio da acessibilidade com estrutua física e materiais para que as mesmas se constituam em espaços inclusivas. 

Art. 4°. Para garantir o seu pleno funcionamento, o Sistema Estadual de Bibliotecas Escolares do Estado de 

Santa Catarina - SEBESC, será vinculado ao gabinete do Secretário de Estado da Educação, e terá uma estrutura integrada 

por Órgão Central, Bibliotecas Escolares, e Conselho Consultivo. 

Art. 5°. O Sistema Estadual de Bibliotecas Escolares do Estado de Santa Catarina - SEBESC, manterá 

vínculos com o Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares - SNBE, instituído pela Lei Federal n° 14.837/2024, e outras 

entidades congêneres em âmbito nacional e estadual, objetivando adequar às políticas educacionais e de promoção do livro 

e da leitura definidas nos planos nacional e estadual de educação vigentes. 

Art. 6°. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que for necessário para sua efetiva aplicação. 

§ 1°. Será instituída uma comissão paritária com membros governamentais e da sociedade civil, composta por 

representantes titulares e suplentes, por ato do Poder Executivo Estadual, tendo o propósito de elaborar a minuta do Decreto 

regulamentador da presente Lei. 

§ 2°. Os membros titulares e suplentes da sociedade civil serão indicados pelas seguintes entidades/instituições: 

I - Um representante do Conselho Regional de Biblioteconomia de Santa Catarina - CRB-14; 

II - Um representante da Associação Catarinense de Bibliotecários - ACB; 

III - Um representante do Conselho Estadual de Cultura - CEC, vinculado a cadeira de bibliotecas e acervos; 

IV - Um representante do Conselho Estadual de Educação - CEE; e 

V - Um representante indicado pelos Cursos de Ensino Superior em Biblioteconomia do Estado de Santa Catarina; 

Art. 7°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, de março de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 

JUSTIFICATIVA 

Considerando que a criação do Sistema Estadual de Bibliotecas Escolares de Santa Catarina - SEBESC 

configura-se como uma medida estratégica para o fortalecimento da educação pública, promovendo a qualidade do ensino e 

a democratização do acesso à informação. Valoriza as bibliotecas escolares como espaços essenciais para o 

desenvolvimento pedagógico, cultural e social dos estudantes, ao mesmo tempo em que reconhece a importância dos 

profissionais qualificados nas áreas responsáveis pela mediação do conhecimento e pela dinamização desses ambientes. 
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Conforme reconhecido pela UNESCO (1999), as bibliotecas escolares constituem-se como estruturas 

essenciais para a consolidação de uma educação de qualidade, ao favorecerem a formação de sujeitos críticos, reflexivos e 

capazes de atuar de forma plena na sociedade contemporânea, marcada pelo acesso, uso e produção da informação. 

Evidências técnicas e pedagógicas indicam que a presença efetiva e estruturada de bibliotecas nas unidades escolares está 

diretamente relacionada à ampliação dos índices de leitura, ao desenvolvimento de competências informacionais e à 

qualificação das práticas pedagógicas interdisciplinares. Tais espaços cumprem função estratégica no apoio ao processo de 

ensino-aprendizagem, promovendo o acesso equitativo ao conhecimento e contribuindo significativamente para o 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

Apesar de sua importância, a maioria das escolas da rede pública estadual ainda não conta com bibliotecas 

estruturadas, acervos atualizados e profissionais qualificados. A ausência de políticas integradas para atender tais demandas 

compromete não apenas o acesso ao livro e o incentivo à leitura, mas também ao pleno desenvolvimento das habilidades 

previstas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que destaca a leitura como competência geral para a formação integral 

dos estudantes (BRASIL, 2018). 

Neste sentido, a criação do SEBESC propõe-se a enfrentar esse cenário por meio da institucionalização de 

diretrizes e ações coordenadas, continuamente, garantindo: 

• A implantação e expansão de bibliotecas escolares em todas as unidades da rede pública estadual; 

• A qualificação técnica e pedagógica dos profissionais responsáveis por sua gestão; 

• O fortalecimento da política de acervo e de práticas leitoras, respeitando a diversidade cultural e as 

necessidades locais; 

• A articulação com políticas nacionais do livro, de leitura e de bibliotecas, promovendo sinergia entre esferas 

de governo e instituições parceiras. 

A centralidade da biblioteca escolar como ambiente de inclusão, inovação e construção coletiva do conhecimento, 

torna ainda mais urgente sua valorização na gestão do planejamento educacional do Estado. Ao instituir o SEBESC, esta proposta 

de Lei não apenas responde a uma lacuna histórica, como também posiciona Santa Catarina como referência no compromisso 

com a formação cidadã e com o direito à educação de qualidade, bem como, vislumbra integrar todas as bibliotecas escolares do 

Estado de Santa Catarina na rede mundial de computadores, implementar uma política de acervos contemplando ações de 

ampliação, guarda, preservação, organização e de funcionamento das bibliotecas, entre outras diretrizes. 

Dessa forma, a presente proposição está em consonância com os princIpIos constitucionais da educação, com 

as metas do Plano Estadual de Educação e com as diretrizes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei 

n° 9.394/1996), sendo medida de justiça social, equidade educacional e promoção do bem público. 

Assim, entendemos que o presente Projeto de Lei encontra salvaguarda e consonâncias legais, perante 

as seguintes legislações: 

• Constituição Federal de 1988, que no inciso XXXIII, do artigo 5° garante o acesso à informação como 

um direito fundamental; 

• Lei Federal n° 12.244, de 24 de maio de 2010, que dispõe sobre a universalização de bibliotecas nas 

instituições de ensino do país; 

• Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação e estabelece 

diretrizes, metas e estratégias para a política educacional brasileira; 

• Lei n° 16.794, de 14 de dezembro de 2015, que instituiu o Plano Estadual de Educação de Santa Catarina; 

• Lei Federal n° 14.837, de 8 de abril de 2024, que altera o artigo 2° da lei 12.244/2010, para modificar a 

definição de biblioteca escolar e criar o Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares (SNBE). 

O Estado de Santa Catarina ainda não conta com um Sistema Estadual de Bibliotecas Escolares - (SEBESC), 

na estrutura administrativa da Secretaria de Estado da Educação - SED. Estrutura que dispõe de bibliotecas escolares em 

algumas das unidades escolares da rede estadual de ensino, e que já conta com um corpo de 96 bibliotecários que 

desenvolvem atividades profissionais no Órgão Central da SED e nas Coordenadorias Regionais de Educação, instaladas 

nas 6 mesorregiões do Estado de Santa Catarina. 

Vale lembrar que recentemente, esta Casa Legislativa aprovou por unanimidade o Projeto de Lei n° 343/2022, 

que criou o Sistema Estadual de Arquivos do Estado de Santa Catarina, sancionado na íntegra pelo Exmo. Governador do 
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Estado, tornando-se a Lei n° 18.702, de 3 de outubro de 2023, um marco na legislação desse setor no país. Acrescenta-se 

ainda, que o Estado de Santa Catarina conta com outros sistemas já instituídos: Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas 

(Decreto 1572, de 1 de agosto de 2008) e Sistema Estadual de Museus (Decreto 599, de 18 de outubro de 2011). 

Ainda, vale lembrar, que esta mesma Casa Legislativa, preocupada com os destinos da educação e, 

particularmente, com as bibliotecas escolares de Santa Catarina, promoveu pela Comissão de Educação, Cultura e Desporto, 

atualmente Comissão de Educação e Cultura, a Audiência Pública realizada em 18 de abril de 2023, a qual contou com a 

participação de diversas entidades representativas da Biblioteconomia em âmbito nacional e estadual, instituições de ensino 

superior, órgãos de controle, Secretaria de Estado da Educação e profissionais da área, e dos encaminhamentos aprovados, 

sinalizou a importância e a necessidade de constituir o SEBESC. 

Por fim, a criação do SEBESC possibilitará a atualização da legislação educacional catarinense, além de projetar 

e inserir o Estado de Santa Catarina na vanguarda, equiparando-a com outros entes federativos que já contam com Sistemas 

de Bibliotecas Escolares constituídos e implementados, a exemplo dos estados do Rio Grande do Sul, Paraná e Rio de Janeiro. 

Construíram e subscrevem a redação deste Projeto de Lei, os/as seguintes profissionais de instituições e 

representações das áreas voltadas ao campo da Biblioteconomia e da Ciência da Informação, no Estado de Santa Catarina: 

1. Alzemi Machado - Bibliotecário e pesquisador. Conselheiro do Conselho Regional de Biblioteconomia 

da 14ª Região (CRB-14). 

2. Caio de Amorim Costa Martins - Bibliotecário. Presidente da Associação Catarinense de Bibliotecários (ACB). 

3. Callu R. F. P. e A. Bamberg - Bibliotecária. Professora substituta do Departamento de Ciência da Informação 

da Universidade Federal de Santa Catarina (CIN/UFSC) . 

4. Christiane de Viveiros Cardozo - Bibliotecária. Pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Gestão 

da Informação da Universidade do Estado de Santa Catarina (PPGlnfo/UDESC) e conselheira do Conselho Regional de 

Biblioteconomia da 14ª Região (CRB-14). 

5. Deborah Matias Gomes - Bibliotecária, diretora financeira e de captação de recursos da Associação 

Catarinense de Bibliotecários (ACB) e pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Gestão da Informação da 

Universidade do Estado de Santa Catarina (PPGlnfo/UDESC). 

6. Daniela Spudeit - Bacharel em Biblioteconomia. Professora da Universidade do Estado de Santa 

Catarina (UDESC). 

7. Eliane Fioravante - Bacharel em Biblioteconomia. Professora do Programa de Pós-Graduação em Gestão 

da Informação da Universidade do Estado de Santa Catarina (PPGlnfo/UDESC). 

8. Gisela Eggert-Steindel - Professora do Programa de Pós­Graduação em Gestão da Informação da 

Universidade do Estado de Santa Catarina (PPGlnfo/UDESC). 

9. Juliana Fachin - Bacharel em Biblioteconomia. Professora do Programa de Pós-Graduação em Ciência da 

Informação da Universidade Federal de Alagoas (PPGCI/UFAL). 

10. Juliano Zimmermann - Bibliotecário. Presidente do Conselho Regional de Biblioteconomia da 14ª 

Região (CRB-14). 

11. Luciane Paula Vital - Bacharel em Biblioteconomia. Professora da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC). 

12. Maria Zanela - Bibliotecária. Diretora da Regional Norte da Associação Catarinense de Bibliotecários 

(ACB) e servidora da Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina (SED/SC). 

13. Miriam de Cássia do Carmo Mascarenhas de Mattos - Bacharel em Biblioteconomia. Coordenadora dos 

cursos de Arquivologia, Biblioteconomia e Museologia do Centro Universitário Leonardo da Vinci (UNIASSELVI). 

Pelas razões aqui expostas, solicito aos colegas Parlamentares a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das sessões, de março de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI N° 161/2026 

Dispõe sobre a universalização de bibliotecas escolares, sua implantação e gestão nas 

instituições de ensino que compõem o Sistema Estadual de Educação de Santa Catarina. 

Art. 1°. As instituições de ensino pertencentes ao Sistema Estadual de Educação de Santa Catarina, criado 

pela Lei Complementar Estadual n° 170/1998, disporão de bibliotecas nos termos desta Lei, amparada pela Lei Federal 

n° 12.244/2010, que dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do País. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se biblioteca escolar um espaço exclusivo na escola, destinado 

a abrigar acervos múltiplos como coleção de livros em diferentes meios, materiais videográfico, documentos registrados e/ou 

visuais em qualquer suporte; a acolher a comunidade escolar nas suas necessidades de estudo, escrita, leitura e pesquisa, 

pautadas na gestão, na organização, no tratamento da catalogação, classificação, indexação, e na adoção das demais normas, 

orientações e técnicas inerentes à Biblioteconomia, e voltadas à biblioteca escolar e à faixa etária do seu público. 

Art. 2°. São objetivos da biblioteca escolar: 

I - Disponibilizar e democratizar a informação, o conhecimento e as novas tecnologias, em seus diversos suportes; 

II - Promover as habilidades, as competências e as atitudes que contribuam para a garantia dos direitos 

e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes em especial no campo da leitura e da escrita , para o 

exercício do pensamento crítico; 

III - Constituir-se como espaço de recursos educativos e culturais indissociavelmente integrado ao 

processo de ensino-aprendizagem, favorecendo o desenvolvimento do senso de responsabilidade com os usos da 

informação e dos recursos informacionais; 

IV - Apresentar-se como espaço de estudo, de encontro e de lazer, destinado a servir de suporte para a 

comunidade escolar em suas necessidades e anseios; 

V - Acolher a comunidade escolar nas suas necessidades e respeitá­la na sua diversidade independente de 

características individuais e/ou socioculturais; 

VI - Colaborar com as ações do Programa "Escola é Lugar de Ciência" em parceria com a Sociedade Brasileira 

para o Progresso da Ciência, Regional Santa Catarina - SBPC/SC; e 

VII - Constituir um espaço de diálogo com os esforços do Ministério da Ciência , Tecnologia e Inovação, 

na popularização da ciência. 

Art. 3°. As instuições de ensino pertencentes ao Sistema Estadual de Educação devem, obrigatoriamente, 

implantar e implementar sua biblioteca, atualizando constantemente os seus acervos, dando preferência às demandas 

oriundas dos conteúdos curriculares, mas potencializando incremento aos acervos de literatura e literários, e garantindo o 

seu funcionamento durante todo o horário escolar. 

I - Será obrigatório acervos de livros impressos ou digitais na biblioteca de, no mínimo, 1 (um) título para cada 

estudante matriculado, excluindo desse quantitativo os livros didáticos distribuídos pelo FNDE, cabendo a Secretaria de 

Estado da Educação determinar a ampliação desses acervos, bem como divulgar orientações de guarda, preservação, 

organização e funcionamento das bibliotecas escolares; 

lI - O espaço físico das bibliotecas deve acomodar, minimamente, uma turma de 35 (trinta e cinco) 

estudantes sentados, sendo o que espaço físico das bibliotecas deve ser exclusivo, suficiente e adequado para os 

acervos, o atendimento e a oferta de serviços; 

III - A profissão de bibliotecário deve ser respeitada como tal nos termos da Lei Federal n° 4.084/1962 e da Lei 

Federal n° 9.674/1998, assim como o seu lugar nas escolas de educação básica, conforme a Lei Federal n° 12.244/201O; e 

IV - Os parâmetros nacionais para bibliotecas escolares estabelecido pela Resolução CFB n° 220/2020, 

servirão como referência para implantar e implementar bibliotecas nas instituições de ensino pertencentes ao Sistema 

Estadual de Educação. 

Art. 4°. O bibliotecário, com o exercício da profissão regulamentado pela Lei Federal n° 4.084/1962 e pela Lei 

Federal n° 9.674/1998, ao atuar nas instituições de ensino pertencentes ao Sistema Estadual de Educação tem como atribuições: 
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I - Desenvolver ações visando transformar as bibliotecas em espaços de escrita e leitura mais dinâmicos e 

atrativos para a comunidade escolar, oferecendo contação de histórias, oficinas de criação de texto, jogos pedagógicos e de 

raciocínio lógico, cafés literários, saraus poéticos, clubes de leitura virtuais, rodas de leitura, encontro com escritor/a, sessões 

de biblioterapia, entre outras atividades; 

II - Orientar a comunidade escolar sobre o uso do espaço da biblioteca, incentivando o uso das fontes e 

recursos de informação, como as bases de dados, sites, aplicativos, a fim de fomentar a pesquisa escolar e desenvolver a 

competência informacional aos estudantes; 

III - Contribuir para o direito dos estudantes à educação, ao acesso e à permanência na escola, com a 

finalidade de formação, exercício da cidadania, preparação para o trabalho e para vida, e participação na sociedade; 

IV - Contribuir para a qualidade dos serviços oferecidos, garantindo o pleno desenvolvimento de crianças e de 

adolescentes, com a sua formação, e como sujeitos de direitos; 

V - Colaborar no fortalecimento da relação da escola com a família e com a comunidade do entorno da escola, 

na perspectiva de ampliar a participação do bibliotecário na escola; 

VI - Coooperar com o corpo docente e equipe pedagógica nas situações de dificuldades no processo de 

ensino-aprendizagem, evasão escolar, e atendimento educacional especializado; 

VII - Contribuir com o processo de inclusão e permanência dos estudantes com necessidades educativas 

especiais na perspectiva da inclusão escolar; 

VIII - Atuar sempre que possível na promoção dos processos de aprendizagem buscando, juntamente com a 

equipe pedagógica, garantir o direito à inclusão escolar de crianças e adolescentes, e de jovens e adultos; 

IX - Colaborar na elaboração de projetos de educação e de orientação profissional; 

X - Participar dos programas e projetos desenvolvidos pela escola; 

XI - Promover projetos e atividades de incentivo à pesquisa, à leitura e à cultura, visando a formação de 

cidadãos autônomos, conscientes e críticos, colaborando com ações de enfrentamento à violência e aos preconceitos 

na escola e na sociedade; 

XII - Propor ações, juntamente com professores, pedagogos, estudantes e seus familiares, funcionários 

técnico-administrativos e de serviços gerais, e em sentido amplo com a sociedade, visando melhorias nas condições de 

ensino, considerando a estrutura física das escolas, o desenvolvimento da prática docente, a qualidade do ensino, entre 

outras condições objetivas que permeiam o processo de ensino-aprendizagem; e 

XIII - Participar das atividades promovidas pela escola, incluindo reuniões pedagógicas. 

Art. 5°. As redes de ensino pertencentes ao Sistema Estadual de Educação deverão desenvolver esforços 

progressivos para que a universalização das bibliotecas escolares, nos termos previstos nesta Lei, seja efetivada no prazo 

do Plano Estadual de Educação que estiver vigente. 

Art. 6°. A implantação e gestão de bibliotecas escolares nas insituições de ensino pertencentes ao Sistema 

Estadual de Educação adotará como critério o número de matrículas nas unidades escolares, a ser regulamentado por 

Decreto do Governador do Estado. 

Parágrafo único - A fim de agilizar e dinamizar a implantação e dinamização desse equipamento cultural 

obrigatório e necessário ao desenvolvimento do processo educativo, as redes de ensino poderão constituir rede de 

bibliotecas escolares, a partir do número de escolas e de matrículas, integrando em sua equipe bibliotecário, técnico 

em Biblioteconomia e auxiliar de biblioteca. 

Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, de março de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 
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JUSTIFICATIVA 

Considerando o Plano Nacional do Livro e da Leitura (PNLL), instituído em 2006, que busca assegurar a 

democratização do acesso ao livro, o fomento e a valorização da leitura e o fortalecimento da cadeia produtiva do livro como 

fator relevante para o incremento da produção intelectual e o desenvolvimento da economia nacional; 

Considerando o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), criado em 1937, com objetivos alterados em 2017 

e denominação alterada para Programa Nacional do Livro e do Material Didático, responsável pela distribuição de materiais 

didáticos, pedagógicos e literários para escolas públicas de educação básica no Brasil, tendo como objetivo aprimorar o 

processo de ensino-aprendizagem, garantir a qualidade do material e democratizar o acesso à informação e à cultura; 

Considerando a Lei Federal n° 12.244, de 24 de maio de 201O, que dispõe sobre a universalização das 

bibliotecas nas instituições de ensino do país, que conceitua biblioteca escolar como equipamento cultural obrigatório e 

necessário ao desenvolvimento do processo educativo; 

Considerando a Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014 que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE; 

Considerando Lei n° 16.794, de 14 de dezembro de 2015, com nova redação dada pela Lei n° 18.755, de 29 

de novembro de 2023, que aprova o Plano Estadual de Educação; 

Considerando o que preconiza a Lei Complementar n° 676, de 12 de julho de 2016, que institui no âmbito da 

administração pública de Santa Catarina o Plano de Cargos e Vencimentos dos servidores públicos civis do Quadro do poder 

Executivo, o qual insere o cargo de Bibliotecário no Quadro Civil da Secretaria de Estado da Educação; 

Considerando os preceitos constituintes da Base Nacional Comum Curricular, de 2018, no que diz respeito ao 

incentivo à leitura e à escrita e às competências que os estudantes deverão ter adquirido ao concluir a educação básica; 

Considerando, o Programa Escola é Lugar de Ciência, instituído em 2019, resultado da parceria entre a 

Comissão de Educação, Cultura e Desporto, atual Comissão de Educação e Cultura da Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina (ALESC), e a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, Regional Santa Catarina (SBPC/SC), com 

esforços do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), cuja relevância é tornar a escola cada vez mais atrativa, 

tornando os estudantes cada vez mais agentes de transformação; e entendendo a relação desse programa com os objetivos 

da biblioteca Escolar no fomento à pesquisa na escola; 

Considerando as exposições, propostas e encaminhamentos na Audiência pública sobre "Bibliotecas 

escolares e públicas em Santa Catarina", acolhida pela Comissão de Educação, Cultura e Desporto, atual Comissão de 

Educação e Cultura da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), realizada em 18 de abril de 2023; 

Considerando a Lei Federal n° 14.837, de 8 de abril de 2024, que altera a Lei n° 12.244, de 24 de maio de 

2010, e apresenta um novo conceito de biblioteca escolar e cria o Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares (SNBE); 

Considerando a Lei Estadual n° 18.489, de 22 de agosto de 2022, sobre a repartição do produto da arrecadação 

do ICMS pertencente aos Municípios, cria o "ICMS Educacional" e o Sistema Estadual de Avaliação da Educação Básica de 

Santa Catarina (SEAESC). Lei que incentiva os prefeitos catarinenses a investirem na educação, podendo criar e potencializar 

bibliotecas nas escolas, fomentar o incentivo à leitura, à escrita, à pesquisa, com retorno financeiro aos municípios; 

Considerando a Lei Estadual n° 19.143, de 20 de dezembro de 2024, que institui o Programa Cultura e Arte 

nas Escolas da rede pública estadual de educação, sendo duas de suas diretrizes: fomentar a política de compras públicas, 

para aquisição de acervos de livros de arte e mídias diversas para professores e estudantes; e ampliar o acesso ao livro e à 

leitura na escola e na comunidade. Esta lei fomenta a universalização das bibliotecas escolares; 

Considerando a Resolução n° 220, de 13 de maio de 2020, do Conselho Federal de Biblioteconomia, que 

dispõe sobre os parâmetros a serem adotados para a estruturação e o funcionamento das bibliotecas escolares; 

Considerando o Edital n° 3011/2021/SED, o Edital n° 219/2024, o Edital n° 78/2025, e o Edital n° 3.024/2025 

que expressam a necessidade da atuação de bibliotecário na esfera da educação pública estadual, e a necessidade da 

ampliação do seu trabalho nas escolas, como preconizado nas Leis n° 12.244/2010 e n° 14.837/2024. 

A educação é inegavelmente a base para o desenvolvimento pessoal, social e econômico dos indivíduos. Ela 

repercute no desenvolvimento das cidades, dos Estados e do país. 

Este Projeto de Lei versa sobre a universalização de bibliotecas nas escolas de educação básica das redes 

de ensino públicas e privadas em Santa Catarina. 
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Um alerta quanto à educação oferecida na rede estadual de ensino, refere-se ao desempenho dos estudantes 

no IDEB de 2023. Numa escala de O a 1 O, os anos iniciais do Ensino Fundamental obtiveram 5, 8 pontos, os anos finais do 

Ensino Fundamental, 4, 6 pontos, e o Ensino Médio 3, 8 pontos. E qual a relação desses dados com a situação das bibliotecas 

escolares nessa rede de ensino? 

O censo escolar de 2024 indica que 89% das escolas da rede pública estadual, que oferecem Ensino 

Fundamental, têm biblioteca, e das que oferecem o Ensino Médio 91% têm biblioteca. Na rede privada os percentuais são, 

respectivamente, de 89% e 93%. Contudo, essas bibliotecas oferecem espaço físico suficiente para acolher os estudantes? 

Têm acervo que atenda as demandas do ensino e que cative os diferentes interesses e gostos dos estudantes? Têm recursos 

tecnológicos, profissionais qualificados, e outros requisitos necessários dos parâmetros para bibliotecas escolares? 

Estudos no âmbito das universidades públicas de Santa Catarina mostram ser comum na rede pública estadual 

de ensino ter bibliotecas fechadas por falta de profissionais, por falta de acervo, de espaço suficiente, de atividades cativantes, 

e de projetos que envolvam os estudantes com as bibliotecas. 

Registre-se que desde 2022 nessa rede de ensino atuam bibliotecários ACT. Contudo, esses bibliotecários 

não estão lotados nas escolas como preconiza a Lei n° 12.244/2010. Enquanto essa rede de ensino tem mais de 1.000 

escolas, há 96 bibliotecários admitidos em caráter temporário (ACT), o que inviabiliza o trabalho desse profissional nas escolas 

junto aos estudantes, a existência de bibliotecas vivas, acessíveis às comunidades, e disponíveis em tempo integral. 

Em vista disso, credita-se à criação e regulamentação de Lei estadual para as bibliotecas escolares o alcance 

pleno do Plano Estadual de Educação (Lei n° 16.794/2015), especificamente nas Metas 2, 5 e 7, e suas estratégias: 

• "garantir o acesso [...] viabilizando [...] biblioteca informatizada com acervo atualizado."; 

• "Garantir [...] a renovação, manutenção e criação das bibliotecas, inclusive a biblioteca virtual com 

equipamentos, espaços, acervos bibliográficos, bem como profissionais especializados."; 

• "Contribuir para a melhoria do desempenho dos estudantes da educação básica nas avaliações da 

aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA)"; 

• "Universalizar [...], até o quinto ano de vigência do Plano, o acesso à rede mundial de computadores 

em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final da década, a relação computador/estudante nas escolas da 

rede pública de educação básica[...]"; 

• "Prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais [...], para a utilização pedagógica no ambiente escolar 

a todas as escolas públicas da educação básica criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições 

necessárias para a universalização das bibliotecas, nas instituições educacionais, com acesso às redes digitais de 

computadores, inclusive a internet"; 

• "Promover [...] a formação de leitores e a capacitação de professores, bibliotecários[...] para atuarem 

como mediadores da leitura."; 

• "Assegurar a renovação, manutenção e criação das bibliotecas com todos os materiais e infraestrutura 

necessária à boa aprendizagem dos estudantes, inclusive biblioteca virtual com equipamentos, espaços, acervos 

bibliográficos, bem como profissionais especializados e capacitados para a formação de leitores". 

A universalização das bibliotecas escolares no Estado de Santa Catarina e nos seus 295 municípios se justifica 

como: direito à educação, fortalecimento da educação, acesso à informação, incentivo à leitura, criação de um ambiente 

propício para o estudo, e o desenvolvimento de habilidades e de competência em informação. 

Por fim, a aprovação desse Projeto de Lei pelo parlamento catarinense em defesa da criação de lei estadual 

para as bibliotecas escolares repercutirá em ações para o fortalecimento de uma política pública educacional no Estado de 

Santa Catarina e na melhoria da educação básica com reflexos no desenvolvimento econômico, social, e na qualidade de 

vida dos catarinenses. Por conta disso, as redes de bibliotecas escolares em Santa Catarina precisam ter no seu horizonte a 

presença do profissional bibliotecário na condução das bibliotecas. 

Construíram e subscrevem a redação deste Projeto de Lei, os/as seguintes profissionais e instituições 

e representações das áreas voltadas ao campo da Biblioteconomia, e da Ciência da Informação, atuantes no Estado 

de Santa Catarina: 

1. Alzemi Machado - Bibliotecário e pesquisador. Conselheiro do Conselho Regional de Biblioteconomia 

da 14ª Região (CRB-14). 
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2. Caio de Amorim Costa Martins - Bibliotecário. Presidente da Associação Catarinense de Bibliotecários (ACB). 

3. Callu R. F. P. e A. Bamberg - Bibliotecária. Professora substituta do Departamento de Ciência da Informação 

da Universidade Federal de Santa Catarina (CIN/UFSC). 

4. Christiane de Viveiros Cardozo - Bibliotecária. Pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Gestão 

da Informação da Universidade do Estado de Santa Catarina (PPGlnfo/UDESC) e conselheira do Conselho Regional de 

Biblioteconomia da 14ª Região (CRB-14). 

5. Deborah Matias Gomes - Bibliotecária, diretora financeira e de captação de recursos da Associação 

Catarinense de Bibliotecários (ACB) e pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Gestão da Informação da 

Universidade do Estado de Santa Catarina (PPGlnfo/UDESC) . 

6. Daniela Spudeit - Bacharel em Biblioteconomia. Professora da Universidade do Estado de Santa 

Catarina (UDESC). 

7. Eliane Fioravante - Bacharel em Biblioteconomia. Professora do Programa de Pós-Graduação em Gestão 

da Informação da Universidade do Estado de Santa Catarina (PPGlnfo/UDESC). 

8. Gisela Eggert-Steindel - Professora do Programa de Pós­ Graduação em Gestão da Informação da 

Universidade do Estado de Santa Catarina (PPGlnfo/UDESC). 

9. Juliana Fachin - Bacharel em Biblioteconomia. Professora do Programa de Pós-Graduação em Ciência da 

Informação da Universidade Federal de Alagoas (PPGCI/UFAL). 

10. Juliano Zimmermann - Bibliotecário. Presidente do Conselho Regional de Biblioteconomia da 14ª 

Região (CRB-14). 

11. Luciane Paula Vital - Bacharel em Biblioteconomia. Professora da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC). 

12. Maria Zanela - Bibliotecária. Diretora da Regional Norte da Associação Catarinense de Bibliotecários 

(ACB) e servidora da Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina (SED/SC). 

13. Miriam de Cássia do Carmo Mascarenhas de Mattos - Bacharel em Biblioteconomia. Coordenadora dos 

cursos de Arquivologia, Biblioteconomia. e Museologia do Centro Universitário Leonardo da Vinci (UNIASSELVI). 

Pelas razões aqui expostas, solicito aos colegas Parlamentares a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das sessões, de março de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 237/2026 

Dispõe sobre a garantia de meios de apoio operacional a trabalhadores vinculados 

a plataformas digitais de transporte individual privado de passageiros e de entrega 

no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes e normas para a garantia de condições mínimas de apoio operacional 

aos trabalhadores que exercem atividades por intermédio de plataformas digitais de transporte individual privado de 

passageiros e de entrega de bens no Estado de Santa Catarina, em conformidade com os princípios constitucionais da 

dignidade da pessoa humana, do valor social do trabalho e da livre iniciativa. 

Art. 2° Para os fins desta Lei, consideram-se trabalhadores de plataformas digitais aqueles que utilizam 

veículos próprios ou de terceiros para prestação de serviços intermediados por aplicativos ou sistemas digitais. 

Art. 3° As empresas operadoras de plataformas digitais deverão assegurar a disponibilização de meios de apoio 

operacional adequados aos trabalhadores cadastrados, observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

Art. 4° Os meios de apoio operacional destinam-se a assegurar condições mínimas de higiene, descanso, 

alimentação e suporte à atividade, podendo ser disponibilizados por meio de: 

I - estruturas próprias; 

II - convênios ou parcerias com estabelecimentos públicos ou privados; 

III - credenciamento de pontos de apoio existentes. 
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Art. 5° Os meios de apoio operacional deverão assegurar, no mínimo: 

I - acesso gratuito a sanitários em condições adequadas;  

II - acesso à água potável; 

III - local adequado para descanso;  

IV - espaço para alimentação; 

V - pontos de recarga para dispositivos eletrônicos; 

VI - local seguro para estacionamento de bicicletas e motocicletas; 

VII - estrutura para higienização de equipamentos de transporte de alimentos, quando aplicável. 

Art. 6° Os meios de apoio operacional deverão: 

V - garantir acesso gratuito aos trabalhadores cadastrados, vedada a exigência de consumo mínimo; 

I - funcionar de forma compatível com os períodos de maior atividade; 

II - observar distribuição territorial proporcional à demanda.  

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei exclusivamente para definição de procedimentos de 

fiscalização e critérios de aplicação das sanções. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões,  

Padre Pedro Baldissera 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade estabelecer parâmetros mínimos de apoio operacional aos 

trabalhadores vinculados a plataformas digitais de transporte individual e de entrega no Estado de Santa Catarina. 

A proposta surge em resposta a uma transformação estrutural do mundo do trabalho, marcada pela ascensão de 

uma nova categoria profissional formada por trabalhadores que, por meio de plataformas digitais, asseguram a mobilidade urbana 

e a logística de alimentos, medicamentos e bens em geral, constituindo verdadeira infraestrutura viva da economia contemporânea. 

No tocante à constitucionalidade formal, o presente projeto não incorre em vício de iniciativa, por não tratar de 

matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Nos termos da Constituição Federal e da Constituição do Estado 

de Santa Catarina, a iniciativa parlamentar é legítima quando se trata da disciplina de atividades econômicas, da proteção do 

consumidor, da promoção de condições dignas de trabalho e da regulação de matérias de interesse local e regional. 

A proposta não cria órgãos públicos, não altera a estrutura administrativa do Poder Executivo e tampouco 

impõe obrigações diretas à Administração Pública Estadual. Limita-se a estabelecer deveres proporcionais a agentes 

econômicos privados, no caso, as empresas operadoras de plataformas digitais. Dessa forma, encontra-se plenamente 

respeitado o princípio da separação dos poderes. 

No plano material, o projeto está em harmonia com os fundamentos da Constituição Federal, especialmente a 

dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, bem como com os princípios da ordem 

econômica fundada na valorização do trabalho humano. A proposta adota um modelo de equilíbrio constitucional, ao não criar 

vínculo empregatício, não interferir na estrutura do modelo de negócios das plataformas e estabelecer apenas condições 

mínimas de dignidade no exercício da atividade. 

A matéria insere-se no âmbito da competência legislativa dos Estados, especialmente no que se refere ao 

direito econômico, à defesa do consumidor, à proteção da saúde e à ordenação de atividades econômicas no território 

estadual. A Constituição do Estado de Santa Catarina reforça o dever de promoção de políticas que garantam condições 

dignas de trabalho, desenvolvimento econômico com justiça social e proteção à saúde dos trabalhadores. 

Excelências, hoje, no Brasil, e em Santa Catarina não é diferente, temos uma “classe operária sobre rodas". 

Essa metáfora ilustra muito bem sobre as transformações na organização do trabalho contemporâneo. Estima-se que o Brasil 

possua mais de 1, 5 milhão de trabalhadores vinculados a plataformas digitais, entre motoristas e entregadores. 

Em Santa Catarina, projeções indicam a existência de aproximadamente 80 mil a 120 mil trabalhadores 

atuando nessas atividades. Esses profissionais exercem papel essencial na dinâmica econômica, garantindo mobilidade 

urbana e abastecimento, muitas vezes em condições precárias, sem acesso a estruturas mínimas de apoio, como sanitários, 

locais de descanso e pontos adequados para alimentação. 
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O projeto busca suprir essa lacuna, estabelecendo parâmetros mínimos de dignidade no exercício da 

atividade, sem comprometer a liberdade econômica. 

A proposta também está em consonância com os avanços recentes promovidos em âmbito federal. Em 24 de 

março de 2026, no contexto do Grupo Técnico de Trabalho Interministerial dos Entregadores por Aplicativos, o Governo 

Federal anunciou um conjunto de medidas voltadas à melhoria das condições de trabalho dessa categoria. 

Entre as medidas anunciadas, destaca-se a obrigatoriedade de transparência na composição dos valores das 

corridas e entregas, de modo que o consumidor tenha ciência da parcela destinada à plataforma e da parcela destinada ao 

trabalhador. Trata- se de importante avanço para garantir relações mais justas e informadas. 

Também foi anunciada a implementação de pontos de apoio equipados com infraestrutura básica, incluindo 

banheiros, água potável, áreas de descanso e alimentação, além de conectividade, com previsão inicial de instalação em 

cidades com maior concentração de trabalhadores. 

Ademais, foi instituído o Comitê Interministerial de Monitoramento e Implementação das Ações para 

Trabalhadores por Aplicativos, coordenado pela Secretaria-Geral da Presidência da República em parceria com o Ministério 

do Trabalho e Emprego, com participação de outros órgãos federais, com a finalidade de estabelecer um espaço permanente 

de diálogo com a categoria e de acompanhamento das políticas públicas. 

Outras medidas envolvem a ampliação da coleta de dados sobre acidentes e condições de saúde desses 

trabalhadores, bem como propostas de melhoria da remuneração mínima e combate a práticas que prejudicam a justa 

contraprestação pelos serviços realizados. 

Essas iniciativas demonstram que há um movimento institucional consolidado no sentido de reconhecer a 

relevância dessa categoria e promover melhores condições de trabalho. O presente projeto, no âmbito estadual, atua de 

forma complementar e harmônica a essas diretrizes, reforçando sua efetividade no território catarinense. 

Ressalta-se, ainda, que a proposta foi estruturada com base nos princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade, permitindo diferentes formas de cumprimento das obrigações, como a utilização de estruturas próprias, parcerias 

ou credenciamento de pontos já existentes, evitando imposições excessivas ou inviáveis do ponto de vista econômico. 

Diante de todo o exposto, verifica-se que o presente Projeto de Lei respeita integralmente a Constituição 

Federal e a Constituição do Estado de Santa Catarina, não apresenta vício de iniciativa, não invade competência da União e 

promove, de forma equilibrada, a valorização do trabalho e a dignidade dos trabalhadores vinculados a plataformas digitais. 

Deputadas e deputados , conto com a aprovação de vossas excelências, na certeza de que o assunto é muito 

importante para Santa Catarina, pois trata-se de medida necessária, oportuna e juridicamente adequada, razão pela qual se 

requer a aprovação da presente proposta 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Padre Pedro Baldissera) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 239/2026 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”, 

para alterar a denominação da Fundação Educacional do Alto Vale do Rio do Peixe 

(FEARPE) para Fundação Universidade Alto Vale do Rio do Peixe (FUNIARP), de Caçador. 

Art. 1° Fica alterada a denominação da Fundação Educacional do Alto Vale do Rio do Peixe (FEARPE) para 

Fundação Universidade Alto Vale do Rio do Peixe (FUNIARP), com sede no Município de Caçador. 

Art. 2° O item 15 referente ao Município de Caçador do Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 

2021, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões,  

Nilso Berlanda 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

....... ............................................................ ................................................................. 

CAÇADOR LEIS 

....... ............................................................ .................................................................. 

15 
Fundação Universidade Alto Vale do Rio do Peixe 

(FUNIARP) 
4.711, de 1972 

....... ............................................................ ................................................................. 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

Submeto à elevada consideração deste Parlamento o Projeto de Lei em anexo em razão da mudança de 

denominação da referida Entidade, de Fundação Educacional do Alto Vale do Rio do Peixe (FEARPE) para Fundação Universidade 

Alto Vale do Rio do Peixe (FUNIARP), de Caçador, conforme devidamente demonstrado nos documentos que compõem os autos. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Nilso José Berlanda) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 240/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Musical Facsol, de Lages, e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Musical Facsol, com sede no Município 

de Lages. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

LAGES LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Musical Facsol  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora submeto à apreciação desta Casa Legislativa tem por objetivo declarar de utilidade 

pública estadual a Associação Musical Facsol, com sede no Município de Lages. Trata-se de entidade sem fins lucrativos e 

que tem por finalidade lutar pelo bem comum em todos os seus aspectos; priorizar assuntos referentes a lazer, harmonia, 
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alegoria nos eventos de qualquer natureza; desenvolver uma política socioeducacional, cultural e descontraída, da infância 

até a fase adulta, em conjunto com a comunidade e poder público; entre outras. 

Diante da relevância social e educacional da instituição, a concessão do título de utilidade pública estadual é 

medida justa e necessária, permitindo à entidade ampliar seu acesso a recursos públicos e parcerias institucionais, 

fortalecendo ainda mais suas ações em benefício da comunidade lageana. 

Desse modo, conto com o apoio dos meus Pares para aprovação da presente matéria. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 241/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Veterinária de Saúde e Bem- Estar Animal 

(SUSVET), de Itajaí, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Veterinária de Saúde e Bem-Estar Animal 

(SUSVET), com sede no Município de Itajaí. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões,  

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

ITAJAÍ LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Veterinária de Saúde e Bem-Estar Animal (SUSVET)  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Veterinária de 

Saúde e Bem-Estar Animal (SUSVET), com sede no Município de Itajaí, em virtude dos relevantes serviços de interesse social 

que vem prestando à comunidade local. 

A entidade, conforme previsto em seu Estatuto Social, tem como finalidade promover a saúde e bem-estar 

animal, realizando ações educativas, científicas e sociais, além de colaborar com órgãos competentes na promoção de 

políticas públicas voltadas ao cuidado e proteção dos animais, das pessoas carentes, dos deficientes e dos idosos, 

promovendo e incentivando as terapias com auxílio de animais. 

Entre as propostas da SUSVET, destacam-se: a manutenção de abrigos para animais, resgates 

criteriosos, assistência veterinária, busca por lares adotivos, feiras de adoção, campanhas educativas, incluindo 

castração, como meio de controle populacional. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos demais Parlamentares desta Casa Legislativa para a aprovação da 

matéria, considerando sua notória relevância e utilidade pública. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI N° 242/2026 

Declara integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Festa 

do Pescador, realizada no município de Balneário Barra do Sul, e altera o Anexo I da Lei 

n° 17.565, de 2018, que "Consolida as leis sobre o Patrimônio Cultural do Estado". 

Art. 1° Fica declarada integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Festa dos 

Pescadores de Balneário Barra do Sul, realizada anualmente no município. 

Art. 2° A Festa dos Pescadores de Balneário Barra do Sul, é reconhecida como manifestação cultural de 

relevante interesse social, histórico e econômico, representando a fé, a tradição e a identidade da comunidade pesqueira local. 

Art. 3° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que consolida as leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do 

Estado de Santa Catarina, passa a vigorar conforme o Anexo Único desta Lei. 

Art. 4° O Poder Executivo, por meio da Fundação Catarinense de Cultura ou órgão competente, adotará as 

providências necessárias ao registro e à salvaguarda da manifestação cultural de que trata esta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões,  

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

"ANEXO I DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

................................................................................. 

Patrimônio Cultural  Lei Original 
................................................................................. 

Festa dos Pescadores do Município de Balneário Barra do Sul 
................................................................................. 

JUSTIFICAÇÃO 

A cultura constitui o elo que conecta gerações, preserva a memória coletiva e projeta a identidade de um povo 

no tempo e no espaço. Nesse contexto, a Festa dos Pescadores de Balneário Barra do Sul, realizada anualmente no 

município, desponta como uma das mais autênticas expressões do Patrimônio Cultural Imaterial de Santa Catarina. 

Ao longo dos anos, o evento consolidou-se como o principal marco religioso e cultural da comunidade 

pesqueira local, reunindo atualmente milhares de pessoas, entre moradores e visitantes provenientes de diversas regiões do 

Estado e do país. Mais do que uma celebração religiosa, a festa caracteriza-se como uma manifestação plural, envolvendo 

música, teatro, gastronomia típica, literatura e artesanato, preservando e transmitindo saberes e fazeres tradicionais que 

compõem a identidade catarinense. 

A festa tem desempenhado papel essencial na coesão social da comunidade, promovendo o sentimento de 

pertencimento entre pescadores, suas famílias e a sociedade em geral. 

A inclusão da Festa dos Pescadores de Balneário Barra do Sul no rol de bens protegidos pelo Patrimônio 

Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina não apenas reconhece sua relevância histórica e cultural, mas também 

assegura meios institucionais para sua preservação e promoção futuras. Tal reconhecimento configura-se, ainda, como um 

ato de justiça para com as gerações passadas que fundaram e sustentaram essa tradição, bem como um compromisso com 

as futuras gerações, que herdarão esse legado de fé, identidade e pertencimento. 

Diante do exposto, submeto à apreciação dos nobres Pares desta Casa Legislativa a presente proposição, 

convicto de que seu valor transcende o âmbito local e se insere na política mais ampla de valorização do patrimônio cultural 

catarinense, contribuindo para a preservação da diversidade e riqueza do nosso Estado. Certo de que a matéria é de relevante 

interesse público, conto com a sensibilidade dos Pares para sua aprovação. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI N° 243/2026 

Altera a ementa da Lei n° 17.902, de 2020, para denominá-la oficialmente Lei Barbara 

Hartman. 

Art. 1° Esta Lei altera a ementa da Lei n° 17.902, de 27 de janeiro de 2020, para denominá-la Lei Barbara Hartman. 

Art. 2° A ementa da Lei n° 17.902, de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Dispõe sobre a aplicação de multa para pessoas que participem da tradição açoriana conhecida como “Farra 

do Boi” em território catarinense e estabelece outras providências (Lei Barbara Hartman).” (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões,  

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade atribuir denominação adjetiva à lei estadual que estabelece 

a aplicação de multa para pessoas que participem da “Farra do Boi” em território catarinense , passando a designá-la 

como Lei Barbara Hartmann. 

A prática da “farra do boi” foi considerada ilícita pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso 

Extraordinário n°153.531, consolidando o entendimento de que manifestações culturais não podem se sobrepor à proteção 

da fauna e à vedação de práticas que submetam animais à crueldade. Desde então, o ordenamento jurídico brasileiro tem 

evoluído no sentido de fortalecer mecanismos de repressão e prevenção a tais condutas. 

Nesse contexto, destaca-se a atuação de Barbara Hartmann, advogada e ativista da causa animal, cujas 

contribuições incluem a idealização do projeto “Santa Catarina Livre da Farra”, a presidência da Comissão de Defesa Animal 

da Ordem dos Advogados do Brasil em São José e a direção da Diretoria de Bem-Estar Animal do Estado de Santa Catarina. 

A denominação ora proposta presta homenagem a uma cidadã cuja atuação contribui concretamente para a 

efetividade da proteção animal no Estado de Santa Catarina. Além disso, a medida legislativa facilita a identificação da Lei e 

fortalece sua dimensão simbólica, sem qualquer prejuízo à sua eficácia normativa. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos Pares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 244/2026 

Dispõe sobre a concessão de dispensa remunerada anual às servidoras públicas 

estaduais para realização de exames preventivos de câncer de mama e do colo do útero, 

no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica assegurado às servidoras públicas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Estado 

de Santa Catarina o direito à dispensa do trabalho por 01 (um) dia por ano, sem prejuízo da remuneração, para realização de 

exames preventivos de câncer de mama e do colo do útero. 

Art. 2° A dispensa prevista nesta Lei: 

I - não dependerá de compensação de jornada; 

II - não implicará prejuízo funcional, remuneratório ou administrativo;  

III - será concedida mediante comunicação prévia à chefia imediata. 

Art. 3° A servidora deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, comprovante de 

comparecimento ao exame ou consulta médica. 

Parágrafo único. É vedada a exigência de informações detalhadas sobre o procedimento realizado, 

resguardando-se o direito à intimidade e à dignidade da servidora. 

Art. 4° O Poder Executivo poderá promover campanhas internas de conscientização e incentivo à realização 

dos exames preventivos de que trata esta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões, em 

Fabiano Da Luz 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 
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JUSTIFICATIVA 

Senhor Presidente,  

Senhoras e Senhores Deputados,  

O presente Projeto de Lei tem como objetivo assegurar dignidade, saúde e prevenção às servidoras públicas 

estaduais de Santa Catarina, ao garantir um direito simples, mas de enorme impacto: um dia de dispensa remunerada anual 

para realização de exames preventivos de câncer de mama e do colo do útero. 

A realidade hoje enfrentada por milhares de servidoras estaduais é marcada por burocracia excessiva para justificar 

ausências, exigências desproporcionais e, em muitos casos, situações constrangedoras, vexatórias e humilhantes, especialmente 

quando se trata de exames íntimos. Trata-se de uma distorção administrativa que precisa ser corrigida com urgência. 

Os dados oficiais em Santa Catarina demonstram que o tema não é secundário — é uma questão de 

saúde pública urgente: 

- em Santa Catarina, são estimados 4.460 novos casos de câncer de mama por ano, segundo dados estimados 

pelo INCA, sendo este o tipo de câncer mais incidente entre as mulheres no Estado; 

- o câncer de mama apresenta uma taxa de incidência de mais de 106 casos por 100 mil mulheres, um dos 

índices mais elevados do país; 

- já o câncer do colo do útero deve atingir cerca de 880 mulheres catarinenses por ano , segundo dados 

do Ministério da Saúde; 

Esses números não são apenas estatísticas — representam milhares de famílias impactadas, afastamentos 

do trabalho, tratamentos prolongados e, em muitos casos, mortes evitáveis. 

A ciência é clara: 

- o câncer de mama e o câncer do colo do útero possuem altíssimo potencial de cura quando 

diagnosticados precocemente; 

- exames como mamografia e Papanicolau são rápidos, acessíveis e eficazes. 

Apesar disso, o próprio sistema ainda cria obstáculos: 

- a cobertura de exames preventivos no Brasil permanece abaixo de 24% para mamografia, muito distante dos 

70% recomendados pela OMS; 

- barreiras como falta de tempo, dificuldades no trabalho e entraves administrativos contribuem diretamente 

para o atraso no diagnóstico; 

Ou seja: o problema não é apenas médico — é também administrativo e institucional. 

Hoje, convivemos com uma realidade desigual: 

- servidores públicos federais já possuem direito a dispensa para exames preventivos; 

- servidores do Judiciário nacional contam com normativas semelhantes; 

- municípios catarinenses, como Florianópolis, já garantem esse direito. 

-  Enquanto isso, as servidoras estaduais de Santa Catarina seguem sem uma garantia mínima, ficando 

sujeitas à interpretação de chefias e à burocracia de cada órgão. 

Essa desigualdade é inaceitável e negar ou dificultar o acesso a exames preventivos gera: 

- diagnósticos tardios; 

- aumento de custos com tratamentos complexos; 

- maior afastamento de servidoras por longos períodos; 

- sofrimento evitável. 

Por outro lado, garantir apenas um dia de dispensa anual: 

- reduz custos futuros ao Estado; 

- fortalece políticas de prevenção; 

- humaniza o serviço público; 

- valoriza as servidoras. 

Santa Catarina registra milhares de novos casos de câncer de mama e centenas de casos de câncer do colo 

do útero todos os anos. São doenças com alto potencial de prevenção, mas que ainda encontram barreiras práticas no 

cotidiano das trabalhadoras. 
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Este Projeto de Lei é uma resposta concreta, responsável, necessária, e garantir um dia de folga para 

prevenção não é privilégio — é: 

- política pública inteligente; 

- compromisso com a saúde; 

- respeito à dignidade das mulheres catarinenses. 

Diante do exposto, submeto o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres parlamentares. 

Sala das Sessões, em 

Fabiano Da Luz 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 245/2026 

Declara de utilidade pública Cruz Vermelha Brasileira Filial no município de Chapecó e 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada(o) de utilidade pública estadual a(o) Cruz Vermelha Brasileira Filial no município de Chapecó 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Jair Miotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

CHAPECÓ LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Cruz Vermelha Brasileira - Filial no município de Chapecó  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Jair Miotto 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Cruz Vermelha Brasileira 

Filial no município de Chapecó, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, Cruz Vermelha Brasileira Filial no município de 

Chapecó, tem por finalidade desenvolver prevenir e atenuar os sofrimentos humanos com toda a imparcialidade , sem 

distinção de raça, nacionalidade, sexo, nível social, religião e opinião política, podendo sua atuação, em determinados 

casos, estender-se além do território nacional.. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Jair Miotto 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI N° 246/2026 

Institui a Política Estadual de Segurança, Proteção, Capacitação e Incentivo aos 

Motoboys no Estado de Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de Segurança, Proteção, 

Capacitação e Incentivo à Atividade de Motofrete, com a finalidade de promover a segurança viária, a qualificação profissional, 

a valorização da categoria e o desenvolvimento econômico da atividade. 

Art. 2° A Política Estadual de que trata esta Lei será estruturada nos seguintes eixos: 

I - segurança no trânsito e prevenção de acidentes;  

II - proteção social e valorização profissional; 

III - capacitação e qualificação continuada;  

IV - incentivo econômico e acesso a crédito. 

Art. 3° O Estado promoverá políticas públicas voltadas à redução de acidentes envolvendo motofretistas, mediante: 

I - campanhas educativas permanentes de segurança no trânsito; 

II - integração de dados estatísticos sobre acidentes envolvendo motociclistas;  

III - definição de metas de redução de acidentes, com monitoramento periódico; 

IV - articulação com órgãos de trânsito e segurança pública. 

Art. 4° Fica instituído o Programa Estadual de Proteção e Capacitação dos Motofretistas, com os seguintes objetivos: 

I - promover a qualificação técnica dos profissionais;  

II - incentivar práticas seguras de condução; 

III - contribuir para a melhoria das condições de trabalho;  

IV - fomentar a formalização da atividade. 

Art. 5° O Programa será desenvolvido por meio de:  

I - cursos gratuitos de capacitação, incluindo: 

a) direção defensiva; 

b) legislação de trânsito; 

c) primeiros socorros; 

d) boas práticas no transporte de mercadorias;  

II - campanhas de conscientização; 

III - incentivo ao uso de equipamentos de proteção; 

IV - parcerias com o DETRAN/SC, instituições de ensino e entidades da categoria; 

V - apoio a ações voltadas à saúde física e mental dos profissionais. 

Art. 6° O Poder Executivo poderá instituir políticas de incentivo à aquisição de equipamentos de proteção 

individual destinados a motofretistas. 

Art. 7° Os incentivos poderão compreender: 

I - concessão de benefícios fiscais relativos ao ICMS, nos termos da legislação aplicável; 

II - programas de subsídio ou financiamento para aquisição de equipamentos de segurança; 

III - parcerias com fabricantes e fornecedores para redução de custos. 

Art. 8° O Poder Executivo poderá instituir linhas de crédito específicas para motofretistas, por meio de 

instituições financeiras públicas estaduais ou conveniadas. 

Art. 9° As linhas de crédito poderão contemplar:  

I - aquisição de motocicletas; 

II - manutenção e adaptação de veículos; 

III - compra de equipamentos de segurança;  

IV  - capital de giro para a atividade. 

Art. 10 O Poder Executivo poderá instituir cadastro estadual de motofretistas, observado o disposto na 

legislação de proteção de dados pessoais. 



17/04/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.024  29 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Art. 11 As ações previstas nesta Lei poderão ser executadas em cooperação com os municípios e a iniciativa 

privada, respeitadas as competências constitucionais. 

Art. 12 O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber. 

Art. 13 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 14 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala das Sessões,  

Altair Silva 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei institui a Política Estadual de Segurança, Proteção, Capacitação e Incentivo à 

Atividade de Motofrete no Estado de Santa Catarina, estruturada em eixos integrados que visam enfrentar, de forma sistêmica, 

os desafios enfrentados pelos profissionais do setor. 

A atividade de motofrete assumiu papel central na economia contemporânea, especialmente com a expansão 

dos serviços de entrega e logística urbana. Trata-se de atividade essencial para o funcionamento do comércio, da prestação 

de serviços e da economia digital, desempenhada por milhares de trabalhadores em todo o Estado. 

Não obstante sua relevância, os motofretistas estão entre os profissionais mais expostos a riscos no trânsito, sendo 

elevada a incidência de acidentes envolvendo motocicletas, muitas vezes com consequências graves ou fatais. Soma-se a isso a 

precarização das condições de trabalho, a informalidade e a ausência de políticas públicas estruturadas voltadas à categoria. 

Diante desse cenário, a presente proposta busca instituir uma política pública abrangente, estruturada em quatro 

eixos fundamentais: segurança viária, proteção e valorização profissional, capacitação continuada e incentivo econômico. 

No campo da segurança, a proposta prevê ações coordenadas de prevenção de acidentes, com base em 

campanhas educativas, integração de dados e definição de metas. No âmbito da capacitação, estabelece programa 

permanente de qualificação profissional, essencial para a redução de riscos e melhoria da prestação do serviço. 

Quanto à proteção e valorização, o projeto incentiva a adoção de equipamentos de segurança, inclusive por meio 

de instrumentos fiscais e programas de subsídio, respeitada a legislação tributária vigente. No eixo econômico, propõe a criação 

de linhas de crédito específicas, com vistas a fomentar a atividade e garantir melhores condições de trabalho aos profissionais. 

A iniciativa encontra respaldo na competência concorrente dos Estados para legislar sobre proteção à saúde, 

educação, consumo e trânsito, nos termos do art. 24 da Constituição Federal, bem como na competência comum para 

promover políticas públicas voltadas ao bem-estar social, conforme art. 23 da Carta Magna. 

Importa destacar que o projeto respeita integralmente as competências da União e dos Municípios, não 

interferindo na regulamentação da profissão nem na organização do serviço local, limitando-se à instituição de diretrizes e 

instrumentos de política pública de âmbito estadual. 

Trata-se, portanto, de medida de elevado interesse público, com potencial de impacto direto na redução de 

acidentes, na melhoria das condições de trabalho e no fortalecimento de uma atividade essencial à economia catarinense. 

Diante do exposto, solicita-se o apoio dos nobres Parlamentares para a aprovação da presente proposição. 

Altair Silva 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 247/2026 

Altera a Lei Estadual n° 19.720, de 21 de janeiro de 2026, para incluir o Município de 

Luzerna na Rota das Oliveiras do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° O art. 1° da Lei n° 19.720, de 21 de janeiro de 2026, passa a vigorar acrescido do inciso IX: 

"Art. 1° ...................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  
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VIII - Luzerna.” 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões,  

Oscar Gutz - PL 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade incluir o Município de Luzerna na Rota das Oliveiras de Santa 

Catarina, instituída pela Lei n° 19.720, de 2026, iniciativa voltada ao fortalecimento do turismo rural, à valorização da produção 

agrícola e ao incentivo a novas atividades econômicas no interior do Estado. 

A política pública busca estimular a organização de roteiros turísticos temáticos , promover a integração 

entre produtores e incentivar a realização de eventos e iniciativas que agreguem valor à produção local , especialmente 

no segmento da olivicultura. 

Nesse contexto, Luzerna reúne condições favoráveis para integrar a referida rota, destacando-se pelo 

potencial de diversificação das atividades no meio rural, pela capacidade de desenvolvimento de experiências ligadas ao 

turismo e pela inserção em uma região com forte vocação produtiva. Sua localização também contribui para a ampliação e 

consolidação da rota no Meio-Oeste catarinense. 

A inclusão do município permitirá ampliar oportunidades de desenvolvimento local, incentivar novos 

investimentos, fortalecer a economia regional e estimular iniciativas voltadas ao turismo e à produção de valor agregado. 

Do ponto de vista legal, trata-se de medida simples, que apenas inclui o município na legislação já existente, 

sem gerar novas despesas ou criar obrigações ao Poder Público, mantendo o caráter de incentivo e planejamento da norma. 

Diante disso, a proposta se mostra adequada e alinhada ao interesse público, razão pela qual conto com o 

apoio dos nobres Parlamentares para sua aprovação. 

Sala da Sessões,  

Oscar Gutz - PL 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 248/2026 

Dispõe sobre a divulgação do direito à prioridade especial à pessoa idosa maior de 80 

anos, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Os órgãos públicos e estabelecimentos privados prestadores de atendimento à população no Estado 

de Santa Catarina deverão afixar cartaz informativo ou outro elemento visual sobre o direito à prioridade especial assegurado, 

entre as pessoas idosas, aos maiores de 80 anos, conforme dispõe a Lei federal n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, ou 

outra que vier a substituí-la. 

Parágrafo único. As informações constantes no cartaz ou elemento visual deverão ser atualizadas conforme 

eventuais alterações na legislação referenciada no caput. 

Art. 2° O cartaz ou o elemento visual de que trata esta Lei deverá ser afixado em local visível ao público, de 

fácil acesso, com leitura nítida e que permita aos cidadãos a compreensão de seu conteúdo e significado. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor após a sua publicação.  

Sala das Sessões, em 14/04/2026. 

Jair Miotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa abordar uma questão de extrema relevância e interesse público, que é a garantia 

dos direitos e da dignidade das pessoas idosas, em particular daquelas com 80 anos ou mais, no Estado de Santa Catarina. 

É de conhecimento público que pessoas idosas possuem prioridades de atendimento. Em nosso ordenamento 

jurídico, isso se positivou por meio da Lei federal n° 10.741/2003, conhecida como Estatuto do Idoso, que trouxe uma série 

de garantias àqueles que possuem 60 anos ou mais. 

São algumas delas: 

“Art. 3° É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do poder público assegurar à pessoa idosa, 

com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, 

ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

§ 1° A garantia de prioridade compreende: 

I - atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores 

de serviços à população;” 

Pouco se sabe, entretanto, que há uma parcela da população a qual as normativas guardam ainda mais 

respeito. Seja pela riqueza incomparável de experiências e sabedoria, seja pelos desafios e a fragilidade da vida que o avanço 

do tempo traz, as pessoas idosas com mais de 80 anos possuem olhar especial pelo Estatuto da Pessoa Idosa. 

A prioridade especial aos octogenários sobre as demais pessoas está prevista reiteradamente na Lei federal 

n° 10.741/2003, nos artigos 3°, § 2°, art. 15, § 7° e art. 71, § 5°. 

Contudo, o desconhecimento da lei, segundo diversos relatos, reflete-se não apenas na ausência de 

instrumentos adequados para atender essa demanda específica, como senhas de prioridade especial, mas também no 

despreparo e desorientação dos funcionários em como lidar com esses casos. 

Por esse motivo, este projeto de lei tem o objetivo de privilegiar o princípio da transparência, garantido pela 

Constituição Federal no artigo 37, e preencher a lacuna existente em nosso Estado sobre as garantias do Estatuto da Pessoa 

Idosa, pontualmente acerca da pessoa idosa maior de 80 anos. O acesso a essa informação em salas de espera e de 

atendimento ao público de instituições públicas e privadas, garantirá às pessoas idosas uma consciência de seus direitos e, 

assim, a possibilidade de pleitear, sempre que necessário, o cumprimento das obrigações legais por parte das instituições 

vinculadas nesta proposição. 

Por estes motivos, requer o apoio dos nobres Colegas na sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 14/04/2026. 

Jair Miotto 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 250/2026 

Declara de utilidade pública à Associação Esportiva e Recreativa Caiçara, com sede no 

Município de Içara/SC e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual à Associação Esportiva e Recreativa Caiçara , com 

sede no Município de Içara/SC. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Volnei Weber 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 
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ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

IÇARA LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação Esportiva e Recreativa Caiçara  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Volnei Weber 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual à Associação 

Esportiva e Recreativa Caiçara, com sede no Município de Içara/SC, tendo em vista que a referida entidade presta serviços 

de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, à Associação Esportiva e Recreativa Caiçara, tem 

por finalidade organizar e patrocinar reuniões sociais, esportivas e recreativas bem como realizar intercâmbio com as 

associações congêneres, além de desenvolver o desenvolvimento social e esportivo das crianças através da escolinha 

de futebol mantida pela associação. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da presente matéria. 

Sala das Sessões,  

Volnei Weber 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI N° 251/2026 

Declara de utilidade pública à Associação de Apoio ao Direito à Saúde 

Natural - APOIAR BRASIL, com sede no Município de Braço do Norte/SC e Altera 

o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade.  

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual à Associação de Apoio ao Direito à Saúde 

Natural - APOIAR BRASIL, com sede no Município de Braço do Norte/SC. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Volnei Weber 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 
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ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

BRAÇO DO NORTE LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Associação de Apoio ao Direito à Saúde Natural - APOIAR BRASIL  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Volnei Weber 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual à Associação de 

Apoio ao Direito à Saúde Natural - APOIAR BRASIL, com sede no Município de Braço do Norte/SC, tendo em vista que a 

referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, à Associação de Apoio ao Direito à Saúde 

Natural - APOIAR BRASIL, tem por finalidade promover, garantir e expandor a inclusão social e o respeito aos direitos dos 

pacientes de cannabis medicinal, através de pesquisa para que seja facilitado o acesso ao remédio, através de parcerias com 

instituições públicas ou privadas, que deverá realizar atendimento social sem discriminação de etnia, classe social, gênero, 

orientação sexual, religiosa ou política, inclusive a portadores de deficiências. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da presente matéria. 

Sala das Sessões,  

Volnei Weber 

Deputado Estadual 

 

PROPOSIÇÕES  DE ORIGEM DO TRIBUNAL  DE JUSTIÇA (TJSC)  
 

 

PROJETO DE LEI 
 

OFÍCIO N. 834/2026-GP Florianópolis, data da assinatura digital. 

A Sua Excelência o Senhor Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina Florianópolis - SC 

Senhor Presidente,  

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa augusta Assembleia Legislativa, minuta de anteprojeto 

de lei que ""Cria serventias extrajudiciais em Guabiruba e adota outras providências", acompanhado da respectiva justificativa, 

da certidão de aprovação da minuta pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, extraídos dos autos do processo 

administrativo SEI n. 0031659-85.2023.8.24.0710. 

Reitero meus votos de estima e consideração.  

Cordialmente,  

Rubens Schulz  

Presidente 

Lido no Expediente 

Sessão de 15/04/26 
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PROJETO DE LEI N° 0249/2026 

Cria serventias extrajudiciais em Guabiruba e adota outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam criados, em Guabiruba, o Ofício de Registro de Imóveis e o Tabelionato de Notas e de Protesto e 

Ofício de Registros Civis das Pessoas Naturais, de Interdições e Tutelas, de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas. 

Art. 2° O Ofício de Registro de Imóveis de Guabiruba fica criado por desmembramento do 1° Ofício de Registro 

de Imóveis de Brusque - CNS 10.786-2. 

§ 1° Os atos do Ofício de Registro de Imóveis de Guabiruba abrangerão todo o município de Guabiruba.§ 2° Fica 

assegurado o direito de opção ao delegatário que titularizar o 1° Ofício de Registro de Imóveis de Brusque - CNS 10.786-2. 

Art. 3° O Tabelionato de Notas e de Protesto e Ofício de Registros Civis das Pessoas Naturais, de Interdições 

e Tutelas, de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas de Guabiruba fica criado por transformação da Escrivania de Paz 

do município de Guabiruba - CNS 14.316-4. 

§ 1° As competências de registros de interdições e tutelas, de pessoas jurídicas e de títulos e documentos serão 

acumuladas pela serventia extrajudicial de que trata o caput deste artigo após a vacância do Ofício de Registros Civis das 

Pessoas Naturais, Interdições e Tutelas, das Pessoas Jurídicas e de Títulos e Documentos de Brusque - CNS 10.892-8. 

§ 2° A competência de protesto de títulos será acumulada pela serventia extrajudicial de que trata o caput 

deste artigo após a vacância do 1° Tabelionato de Notas e de Protesto de Brusque - CNS 10.483-6 e do 2° Tabelionato de 

Protesto de Brusque - CNS 15.808-9. 

Art. 4° Após a acumulação de todas as competências indicadas nos §§ 1° e 2° do art. 3° desta Lei, ficarão 

desacumuladas as competências de que trata o art. 3° desta Lei em: 

I - Ofício de Registros Civis das Pessoas Naturais, de Interdições e Tutelas, das Pessoas Jurídicas e de Títulos 

e Documentos de Guabiruba; e 

II - Tabelionato de Notas e de Protesto de Guabiruba. 

Parágrafo único. A desacumulação indicada no caput deste artigo ocorrerá somente após a vacância da 

serventia transformada pelo art. 3° desta Lei. 

Art. 5° A circunscrição territorial das serventias extrajudiciais criadas por esta Lei observará os limites 

geográficos do município de Guabiruba, definidos na Lei n° 821, de 7 de maio de 1962. 

Art. 6° A outorga da delegação às novas serventias será realizada na forma da lei. 

Art. 7° A ementa da Lei n° 19.243, de 22 de janeiro de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Dispõe sobre a reorganização das serventias extrajudiciais imobiliárias com atuação territorial nos Municípios 

de Brusque e Botuverá." (NR) 

Art. 8° A Lei n° 19.243, de 22 de janeiro de 2025, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 1° Fica criado o 2° Ofício de Registro de Imóveis de Brusque após a vacância do atual Ofício de Registro 

de Imóveis de Brusque.” (NR) 

Art. 9° Fica revogado o inciso III do caput do art. 3° da Lei n° 19.243, de 22 de janeiro de 2025. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, XX de XX de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei decorre da instalação da comarca de Guabiruba e da necessária reorganização dos 

serviços extrajudiciais na região. 

A Lei Complementar n° 339, de 8 de março de 2006, no caput de seu art. 13, estabelece que a instalação de 

comarca será sempre precedida do cumprimento dos requisitos de que trata o art. 17, pressupondo a criação de serviços 

judiciais e extrajudiciais auxiliares. Por sua vez, o art. 73 da norma supracitada dispõe que a criação, alteração, extinção ou 

nova classificação das unidades de divisão judiciária não repercutirá nos serviços auxiliares do foro extrajudicial, havendo 

necessidade de lei própria e de iniciativa do Tribunal de Justiça. 
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Em decorrência dos comandos supracitados, foram elaborados estudos técnicos que demonstraram a 

disponibilidade orçamentária, financeira e administrativa, bem como a existência de demanda social e econômica 

relevante, que exige não apenas a prestação jurisdicional, mas também a adequada estruturação das serventias 

notariais e de registros de Guabiruba. 

No que toca ao desmembramento do Ofício de Registro de Imóveis do 1° Ofício de Registro de Imóveis de 

Brusque, os dados de arrecadação refletem o dinamismo do mercado imobiliário local com média superior, o que justifica a 

viabilidade financeira de uma serventia especializada na comarca instalada, pois indicam que, mesmo diante de oscilações 

econômicas, há potencial para manutenção de unidade autônoma, sem dependência de subsídios estatais. 

No que se refere ao Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais e sua cumulação com os serviços de registros 

civis de interdições e tutelas, de pessoas jurídicas e de títulos e documentos, tem-se que a Escrivania de Paz que atualmente 

presta o serviço, como dito, não é deficitária, porém essa condição advém do fato de acumular o serviço de notas. 

Tanto no serviço de registro civil de pessoas jurídicas, como no serviço de registro de títulos e documentos, a 

arrecadação mensal estimada está abaixo do patamar necessário para a autossuficiência financeira. 

A acumulação de atribuições se faz recomendável pela necessidade de garantir não só a continuidade do 

serviço público e o acesso da população local ao registro civil, como também a sustentabilidade financeira - ou, ao menos, a 

redução de eventual ajuda de custo pelo Programa Renda Mínima - e o consequente incremento da atratividade da serventia 

ao ser oferecida em concurso público. 

Ainda, no que toca às alterações da Lei n° 19.243, de 22 de janeiro de 2025, devem ser realizadas em razão 

da não-perfectibilização da instalação do 3° Ofício de Registro de Imóveis de Brusque e, portanto, da transferência integral 

da competência antes destinada a ele para o Ofício de Registro de Imóveis de Guabiruba. Com a elevação do município de 

Guabiruba à comarca e com a edição da presente lei, a Lei n° 19.243, de 22 de janeiro de 2025, deve deixar de dispor sobre 

o serviço extrajudicial de Guabiruba. 

Após a aprovação unânime pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, o presente anteprojeto de lei 

complementar foi autuado como pedido de parecer de mérito (Processo Judicial Eletrônico n. 0008851-81.2025.2.00.0000) e, 

na sequência, submetido ao Conselho Nacional de Justiça, para apreciação. O pleito formulado foi deferido pelo 

Excelentíssimo Senhor Ministro Mauro Campbell Marques, Corregedor Nacional de Justiça, que autorizou o encaminhamento 

do anteprojeto de lei à augusta Assembleia Legislativa.Com a aprovação deste projeto, assegura-se que o serviço extrajudicial 

prestado à sociedade de Guabiruba seja realizado com maior eficiência e celeridade. 

Este é o projeto que se propõe à augusta Assembleia Legislativa, acompanhado das razões que o justificam. 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 836, de 13 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985,  

NOMEAR KARINE DA SILVA FRECCIA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAM-62, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 9 de abril de 2026 (MD - 3ª SECRETARIA - PALHOÇA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Republicada por incorreção. 

Processo SEI 26.0.000017514-4 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 837, de 13 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985,  

NOMEAR THIAGO LANDERDAHL RAMOS, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAM-45, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 (MD - 3ª SECRETARIA - SÃO JOSÉ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Republicada por incorreção. 

Processo SEI 26.0.000017514-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 838, de 13 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985,  

NOMEAR CLAUDIA MARASCA DE CONTO, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAM-38, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar de 1° de abril de 2026 (MD - 3ª SECRETARIA - BALNEÁRIO CAMBORIU). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Republicada por incorreção. 

Processo SEI 26.0.000017514-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 860, de 14 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de 

janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro 

de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

13277 DANIEL DOS SANTOS 15 03/04/2026 SEA 00007047/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Republicada por incorreção. 

Processo SEI 26.0.000015572-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 924, de 15 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985,  

NOMEAR MEDLYN SYANG MONTAGNA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-67, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP BERLANDA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018612-0 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 939, de 15 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985,  

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, da servidora LORRAYNE RACHEL DA GAMA OLIVEIRA, matrícula n° 12844, de PL/GAB-56 para o PL/GAB-61 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 15 de abril de 2026 (GAB DEP JOSE MILTON SCHEFFER). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018671-5 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 941, de 16 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985,  

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

13445 EDILSON ROBERTO DE SOUZA BINDA 7 12/11/2025 SEA 00023412/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000052856-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 948, de 16 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985,  

NOMEAR ADRIANE DABOIT ROSA CUSTODIO, para exercer o cargo de provimento em 

comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-71, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP MARCOS VIEIRA - SOMBRIO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018947-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 949, de 16 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE: com fundamento no art. 38, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985,  

DESIGNAR a servidora LUCIANA GARCIA WINCK, matrícula n° 7244, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, a função de Assessoria Técnica-Administrativa, código PL/FC-6, do 

Grupo de Atividades de Função de Confiança, enquanto durar o impedimento da respectiva titular, JESSICA CAMARGO 

GERALDO, matrícula n° 7248, que se encontra em licença para tratamento de saúde, por 30 (trinta dias), a contar de 24 de 

março de 2026 (MD - GABINETE DA PRESIDÊNCIA). 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000014254-8 
————  * * * ————  



17/04/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.024  38 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

PORTARIA N° 950, de 16 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE: com fundamento no art. 38, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985,  

DESIGNAR a servidora MICHELLI BURIGO COAN, matrícula n° 7520, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, a função de Gerência de Comissão Parlamentar de Inquérito, código 

PL/FC-5, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, enquanto durar o impedimento da respectiva titular, LUCIANA 

GARCIA WINCK, matrícula n° 7244, que se encontra substituindo a função de Assessoria Técnica-Administrativa, por 30 

(trinta dias), a contar de 24 de março de 2026 (DL - COORDENADORIA DAS COMISSÕES). 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000014254-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 951, de 16 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985,  

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

13250 MARCIA APPEL DA SILVEIRA 15 17/03/2026 SEA 00005758/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000012165-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 952, de 16 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985,  

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

12614 SAMANTHA PIOLA DEVERLING PAGNONCELLI 15 23/02/2026 SEA 00003820/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000025855-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 953, de 16 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985,  

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

7248 JESSICA CAMARGO GERALDO 30 24/03/2026 SEA 00006194/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000021729-8 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 954, de 16 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985,  

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

2415 MARIA NATEL SCHEFFER LORENZ 15 16/03/2026 SEA 00005641/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000006049-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 955, de 16 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985,  

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

1475 MARCELO DE PAULA RIBEIRO 30 07/04/2026 SEA 00007259/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000002538-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 956, de 16 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985,  

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

2700 JOAO MACHADO PACHECO NETO 05 15/12/2025 SEA 00025659/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000000207-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 957, de 16 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 067/2025, firmado pela ALESC e a empresa Vale do Sol 

Eventos LTDA, a fim de atender as demandas da DG - Diretoria Legislativa. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”,  
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RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 067/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - EVANDRO CARLOS DOS SANTOS, matrícula n° 3748, Diretor Legislativo, lotação na 

DG - DIRETORIA LEGISLATIVA, como Gestor; e 

II - CLEO FÁTIMA MANFRIN, matrícula n° 1876, Diretora-Adjunta Legislativa, lotação na 

DG - DIRETORIA LEGISLATIVA, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

VALDEMAR MACHADO NETO, matrícula n° 6579, Coordenador das Comissões, lotação na DL - COORDENADORIA 

DAS COMISSÕES; 

§ 2° Na ausência da servidora indicada no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

GABRIEL SCHRAMM SZENESZI, matrícula n° 6309, Analista Legislativo II , lotação na DL - COORDENADORIA DO 

PLENÁRIO E DAS SESSÕES. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000005834-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 958, de 16 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 41/2026, firmado pela ALESC e a empresa MARTE 

CULTURAL LTDA, a fim de atender as demandas da DGP - COORDENADORIA DE EVENTOS. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”,  

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 41/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - LIVIA RODRIGUES VICENTIN ESPINDOLA, matrícula n° 8783, COORDENADORA DE 

EVENTOS, lotação na CGP - COORDENADORIA DE EVENTOS, como Gestor; e 

II - JOSE MOTTA PIRES FILHO, matrícula n° 7226, GERENTE CERIMONIAL, lotação 

CGP - COORDENADORIA DE EVENTOS , como Fiscal. 

§ 1° Na ausência da servidora indicada no inciso I, fica designada, como substituta, a servidora 

MONICA BRUSCHI, matrícula n° 13173, GERENTE CULTURAL, lotação CGP - COORDENADORIA DE EVENTOS. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituta, a servidora 

ADRIANA IWERSEN DE SAO THIAGO, matrícula n° 7206, CHEFE DE SECÃO - PLANEJAMENTO DE EVENTOS 

INTERNOS, lotação CE - GERENCIA DE CERIMONIAL. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000059840-5 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 959, de 17 de abril de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985,  

EXONERAR, a pedido, o servidor NAZARENO CORREA DE SOUZA, matrícula n°13679, do 

cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-73, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 17 de 

abril de 2026 (GAB DEP PEPE COLLAÇO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000018984-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 960, de 17 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, e pela Resolução n° 100, de 15 de fevereiro de 2002,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 42 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, c/c o 

art. 5° da Lei Complementar n° 36, de 18 de abril de 1991,  

INCLUIR na folha de pagamento do servidor da Fundação Catarinense de Esporte, à disposição da 

ALESC, OSVALDO JUNCKLAUS, matrícula n° 8259, Adicional por Tempo de Serviço, incidentes sobre a função gratificada de 

Assessoria Técnica-Parlamentar, código PL/FG-4, no percentual de 36% (trinta e seis por cento), a contar de 31 de março de 2026. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000014837-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 961, de 17 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, e pela Resolução n° 100, de 15 de fevereiro de 2002,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 42 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, c/c o 

art. 5° da Lei Complementar n° 36, de 18 de abril de 1991,  

INCLUIR na folha de pagamento da servidora da Secretaria de Estado da Educação de Santa 

Catarina, à disposição da ALESC, PAULA DE ABREU PEREIRA, matrícula n° 12272, Adicional por Tempo de Serviço, 

incidentes sobre a função gratificada de Assessoria Técnica-Parlamentar, código PL/FG-4, no percentual de 21% (vinte e um 

por cento), a contar de 27 de fevereiro de 2026. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000052681-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 962, de 17 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985,  

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

7230 BARBARA BOZA GASPERIN 2 09/03/2026 SEA 00005092/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000007024-0 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 963, de 17 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985,  

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

7767 JANARA CHEREM 3 17/09/2025 
SEI 25.0.000029563-1 

Ofício Interno 2252655 

7767 JANARA CHEREM 2 22/09/2025 SEA 00019436/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000029563-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 964, de 17 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985,  

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

12149 SABRINA MAGALHAES TEIXEIRA 5 06/04/2026 SEA 00007184/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000048083-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 965, de 17 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985,  

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

13445 EDILSON ROBERTO DE SOUZA BINDA 8 04/11/2025 22763/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000052856-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 966, de 17 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985,  
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CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

6339 ALLAN DE SOUZA 1 15/01/2026 
SEI 24.0.000036426-2 

Ofício Interno 2112014 

6339 ALLAN DE SOUZA 5 19/01/2026 SEA 00000992/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000036426-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 967, de 17 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985,  

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

11306 CATIA ELIANA METZGER JACOBUS 15 24/07/2024 SEA 00016014/2024 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000033620-0 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 968, de 17 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985,  

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

1572 MARIA LUIZA DA SILVA DALBOSCO 1 28/11/2025 SEA 00024398/2025 

A presente licença-saúde apresenta caráter de continuidade à licença já concedida pela Portaria 

n° 060, de 7 de janeiro de 2026. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000037627-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 969, de 17 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985,  

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

1608 CLAUDIA REGINA DO NASCIMENTO  60 06/04/2026 SEA 00007062/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000026247-5 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 971, de 17 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 026/2026, firmado pela ALESC e a empresa TIM S/A, a fim 

de atender as demandas da DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”,  

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 026/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - DANIEL NETTO CANDIDO, matrícula n°12082, COORDENADOR DE SERVIÇOS GERAIS, 

lotação DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS, como Gestor; e 

II - JORGE ALBERTO AGUIAR, matrícula n°13197, ANALISTA LEGISLATIVO III, lotação 

DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS, como Fiscal Técnico. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor VITOR 

LUIZ SOARES BARTELEGA, matrícula n°11720, DIRETOR ADMINISTRATIVO, lotação DG - DIRETORIA ADMINISTRATIVA. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR PAIVA DE OLIVEIRA, matrícula n°13167, ANALISTA LEGISLATIVO III, lotação DG - DIRETORIA ADMINISTRATIVA. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000059810-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 972, de 17 de abril de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015,  

RESOLVE: com fundamento no art. 38 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985,  

DESIGNAR a servidora VALQUÍRIA PEREIRA GUIMARÃES, matrícula n° 5522, do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, o cargo de Coordenador de Imprensa, código PL/DAS-6, 

enquanto durar o impedimento da respectiva titular, GICIELI DE FÁTIMA DALPIAZ, matrícula n° 6503, que se encontra em 

fruição de férias por 10 (dez) dias, a contar de 22 de abril de 2026 (DCS - COORDENADORIA DE IMPRENSA). 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000017470-9 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO DO 1° TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 031/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Centro de Informática e Automação do Estado de SC S/A (CIASC). 

CNPJ/CPF: 83.043.745/0001-65. 
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OBJETO: Correção de erros materiais constantes na subcláusula 1.2 da Cláusula Primeira e na subcláusula 6.1 da Cláusula 

Sexta do Contrato n° 031/2026. 

VALOR MENSAL ESTIMADO: R$26.539, 67 (vinte e seis mil quinhentos e trinta e nove reais e sessenta e sete centavos). 

VALOR ANUAL ESTIMADO: R$318.476, 04 (trezentos e dezoito mil quatrocentos e setenta e seis reais e 

quatro centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 15/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; e Brian Venceslau Michalski, Diretor de Tecnologia e Inovação.  

Processo SEI 25.0.000035212-0 
————  * * * ————  

EXTRATO CONTRATO N° 51/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Nadia Regina Onorio. 

CPF: 005.156.139-59. 

OBJETO: Contratação da intérprete de libras Nadia Regina Onorio para o Seminário de Conscientização Sobre Autismo: 

Informação, Inclusão e Direito, previsto para ser realizado de forma presencial, no município de Rio Do Sul/SC, no dia 13 de 

Abril de 2026. 

VALOR GLOBAL: R$903,32 (novecentos e três reais e trinta e dois centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 01/04/2026. 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo e Nadia Regina Onorio, Intérprete de libras.  

Processo SEI 25.0.000015415-9 
————  * * * ————  

EXTRATO DO CONTRATO N° 73/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: AG-Tech Engenharia e Consultoria Ltda. 

CNPJ: 43.540.060/0001-00. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada de engenharia para a execução integral da obra de construção da nova 

subestação elétrica no Palácio Barriga Verde, sede da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). Esta 

obra abrange o fornecimento, instalação, montagem de todos os equipamentos, execução das obras civis correlatas e o 

comissionamento completo dos sistemas, bem como a garantia legal e contratual dos serviços e equipamentos, conforme os 

projetos executivos e memoriais técnicos detalhados e anexos ao Projeto Básico. 

VALOR GLOBAL: R$4.254.999, 99 (quatro milhões, duzentos e cinquenta e quatro mil novecentos e noventa e nove 

reais e noventa e nove centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 9 (nove) meses, contados de sua assinatura, na forma do artigo 105 

da Lei n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 15/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

André Perardt, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 25.0.000028567-9 
————  * * * ————  

EXTRATO DO CONTRATO N° 074/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Izabel Souki Engenharia e Projetos Ltda. 

CNPJ: 11.085.188/0001-34. 

OBJETO: Prestação de serviços de elaboração, sob demanda, de orçamento, projetos arquitetônicos e de engenharia em 

sistema Building Information Modeling (BIM), compreendendo as fases de Estudos Preliminares, Anteprojeto, Planilha de 

custos, Matriz de risco, Projeto Básico e Projeto Executivo, objetivando a concepção de projetos técnico-executivos para 

atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 



17/04/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.024  46 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

VALOR GLOBAL: R$169.074, 92 (cento e sessenta e nove mil e setenta e quatro reais e noventa e dois centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro meses) contados da assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

DATA DA ASSINATURA: 15/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Maria Izabel Souki Cruz, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 25.0.000051391-4 
————  * * * ————  

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO N° 004/2026 

À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 2001/2025 (IFSULDEMINAS) 

ÓRGÃO ADERENTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais - IFSULDEMINAS. 

FORNECEDORA: Izabel Souki Engenharia e Projetos Ltda. 

CNPJ: 11.085.188/0001-34. 

OBJETO: Adesão à Ata Registro de Preços n° 2001/2025, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de 

Minas Gerais - IFSULDEMINAS, para a contratação de serviços de elaboração de projetos arquitetônicos e de engenharia 

em sistema Building Information Modeling (BIM). 

VALOR GLOBAL: R$169.074, 92 (cento e sessenta e nove mil e setenta e quatro reais e noventa e dois centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 15/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Maria Izabel Souki Cruz, Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 25.0.000051391-4 
————  * * * ————  

EXTRATO CONVÊNIO N° 01/2026 

CONSIGNATÁRIA: Caixa Econômica Federal. 

CNPJ: 00.360.305/0001-04. 

CONVENENTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

OBJETO: Constitui objeto do presente convênio a concessão de empréstimo, com averbação das prestações decorrentes em 

folha de pagamento, aos servidores da ALESC. 

VIGÊNCIA: O presente Convênio é celebrado por prazo de 60 meses. 

DATA DA ASSINATURA: 13/04/2026. 

SIGNATÁRIOS: Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Oberdan Francisco Ferrari, Diretor de Gestão de Pessoas 

e Neomar Jose Morgenstern, Representante Legal.  

Processo SEI 26.0.000008396-7 
————  * * * ————  

EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 38/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: ACWM Serviços em Psicologia. 

CNPJ: 31.334.765/0001-91 

OBJETO: Contratação da palestrante Ana Carolina Wolff Mota, para proferir a palestra Intervenção no Modelo Centrado na 

Família e Autismo, Acessibilidade e Aprendizagem, durante o Seminário de Conscientização Sobre Autismo: Informação, 

Inclusão e Direito, previsto para ser realizado de forma presencial, no município de Rio Do Sul/SC, no dia 13 de Abril de 2026. 

VALOR GLOBAL:  R$2.019,22 (dois mil e dezenove reais e vinte e dois centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 6 meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 01/04/2026.  

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000015415-9 
————  * * * ————  
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EXTRATO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 43/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Nadia Regina Onorio. 

CPF: 005.156.139-59. 

OBJETO: Contratação da intérprete de libras Nadia Regina Onorio para o Seminário de Conscientização Sobre Autismo: 

Informação, Inclusão e Direito, previsto para ser realizado de forma presencial, no município de Rio Do Sul/SC, no dia 13 de 

Abril de 2026. 

VALOR GLOBAL: R$903,32 (novecentos e três reais e trinta e dois centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 01/04/2026.  

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Alexandre Lencina Fagundes, Diretor da Escola do 

Legislativo e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 25.0.000015415-9 
————  * * * ————  
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